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RESUMO

Referência: LEONEL, Juliano de Oliveira. Aspectos econômicos e jurídicos da violência doméstica contra a mulher e responsabilidade internacional do Estado. 2012. 134 páginas. Dissertação (Mestrado em Direito Internacional Econômico e Tributário) - Universidade Católica de Brasília, Brasília, 2012.

O Brasil é signatário da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a violência contra a mulher, “Convenção de Belém do Pará”, tendo assumido o compromisso internacional de velar pela igualdade e pela proteção da mulher. O artigo 7º, “b” determina que os Estados-partes ajam com zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher, bem como no item “d” estipula que os Estados adotarão medidas judiciais que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou danifique sua propriedade. Por seu turno, a Lei n. 11.340/2.006 previu, ainda, que a autoridade policial, feito o registro da ocorrência, deverá, imediatamente, ouvir a vítima, o agressor, as testemunhas, determinar a realização de perícias, colher todas as provas, remeter no prazo de 48 horas expediente para a concessão pelo juiz de medidas protetivas de urgência, bem como encaminhar, no prazo legal, o inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. No entanto, o que se tem verificado é que as autoridades policiais, ao invés de adotar tais providências, têm elaborado um simples termo de ajustamento de conduta entre a vítima e o agressor, em total arrepio à Lei “Maria da Penha” e à Convenção de “Belém do Pará”, o que poderá ocasionar a responsabilização internacional do Brasil, pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, ante a omissão estatal no combate às violações de direitos humanos das mulheres. Ademais, essas práticas reiteradas de desrespeito aos direitos humanos caminham na direção oposta aos processos de integração regional, fazendo com que o Estado violador possa vir a sofrer, inclusive, pressões políticas e econômicas no plano internacional.

Palavras-chave: Direito Internacional dos Direitos Humanos. Violência Doméstica e Familiar contra a mulher. Responsabilidade internacional do Brasil por violações dos Direitos Humanos. Sistema Interamericano de proteção aos Direitos Humanos. Integração Regional.


ABSTRACT

Reference: LEONEL, Juliano de Oliveira. Terms of Commitment made ​​by the Judicial Police in cases of domestic violence and the violation of the Convention of Belém: legal and economic aspects. 2012. 134 pages. Dissertation (Master in International Economic Law and Tax) - Catholic University of Brasília, Brasília, 2012.

The Brazil is a signatory of the Convention on the Prevention, Punishment and Eradication of Violence against Women, "Convention of the Belém in Pará", having been assumed the international commitment to ensure equality and protection of women. The article 7, "b" provides that states parties to act with diligence to prevent, investigate and punish violence against women, as well as in its "d" indicates that, the states shall take legal measures to require the perpetrator to refrain from harassing, intimidating or threatening the woman or using any method that harms or endangers her life or integrity, or damages her property. Thus, the Law n. 11.340/2.006 assured though that the police authority, made the record of the occurrence should immediately hear the victim, the perpetrator, witnesses, and to determine the performance of skills, collect all evidence, resubmit within 48 hours, the granting by the court of urgent protective measures, as well as forward, within the statutory period, the police investigation to the judge and the prosecutor. However, what having been occurred is that the police, instead of adopting such measures, has been developed a simple term adjustment of conduct between the victim and the offender, in total defiance of the "Maria da Penha Law" and the “Convention of the Belém in Pará", which could lead to international responsibility of Brazil, the Interamerican’s Court of Human Rights against the inactivity of the state in combating violations of women's human rights. Moreover, these practices of repeated human rights abuses go in the opposite direction to regional integration processes, having been make the state Violators may suffer, including political and economic pressures internationally.
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As relações sociais de poder, através da perspectiva de gênero, possibilitaram a identificação de situações de desigualdade, discriminação e violência contra as mulheres. Dentro desse cenário, houve forte pressão dos movimentos feministas para a necessidade de um combate efetivo desta violência, especialmente pela criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher[footnoteRef:1].  [1:  A primeira delegacia especializada da Mulher do mundo foi criada em São Paulo, em 1985, no governo de Franco Montoro, para que policiais do sexo feminino investigasse crimes em que as vítimas fossem mulheres.] 

Assim, a atuação do Estado, ante a violência contra a mulher, em nível internacional e nacional, tem passado por sensíveis alterações, ao menos no plano normativo, vide a Convenção sobre Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, a Convenção de “Belém do Pará”, bem como a edição no Brasil da Lei n. 11.340/2.006.
Ocorre que, às vezes, essas alterações no “mundo do dever-ser”, não refletem mudanças no “mundo do ser”, senão vejamos.
A Lei “Maria da Penha” preceitua que a autoridade policial, feito o registro da ocorrência, deverá, imediatamente, ouvir a vítima, o agressor, as testemunhas, determinar a realização de perícias, colher todas as provas, remeter no prazo de 48 horas expediente para a concessão pelo juiz de medidas protetivas de urgência, bem como encaminhar, no prazo legal, o inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. No entanto, o que se tem verificado é que a autoridade policial, ao invés de adotar tais providências, tem elaborado um simples termo de ajustamento de conduta com o agressor, em total arrepio à Lei “Maria da Penha” e à Convenção de “Belém do Pará”, o que poderá ocasionar a responsabilização internacional do Brasil, ante a omissão dos agentes estatais na investigação e punição dos responsáveis pelas violações dos direitos humanos das mulheres.
Assim, mesmo contra a disposição expressa de Tratado Internacional e Lei Ordinária, as autoridades policiais continuam, na prática, a realizar um vestuto e arcaico termo de compromisso, que remonta à época do Império, entre a mulher vitimizada e o agressor. 
Nestes termos de ajuste de conduta, que consistem em formulários padronizados, há uma “espécie” de composição entre o agressor e a mulher, dirigida pela autoridade policial e cujo objeto se traduz na formalização de um compromisso de manterem um comportamento adequado, respeitoso, harmônico e pacífico. 
Ora, a autoridade policial, com a edição da Lei Maria da Penha, possui uma missão que vai além de simplesmente prevenir e reprimir os atos violentos, devendo, inclusive, contribuir para a formação de uma nova perspectiva de gênero e de respeito aos direitos das mulheres, premissa para uma real efetivação da Constituição Federal de 1.988.
Entretanto, vislumbram-se, nestes acordos celebrados pelas autoridades policiais, desvios do modelo propugnado pela Lei Maria da Penha, que representou, a rigor, o estabelecimento de uma política normativa direcionada em sentido oposto, ou seja, focada em imprimir maior formalidade para os procedimentos policiais, vedando, inclusive, práticas que ensejassem a paralisação da persecutio criminis em sede policial. Mas, ainda assim, a rotina das delegacias da mulher em terrae brasilis, em parte, permanece inalterada, tendo em vista a celebração dos citados termos de ajustamento de conduta.
Assim, foi estabelecida a problemática da pesquisa, que consistiu em: investigar se a confecção de “termos de compromisso” pela autoridade policial não seria uma forma de revitalizar o uso de instrumental previsto no Código de Processo Penal do Império, utilizado, no passado, para repressão às classes socialmente indesejadas, como, por exemplo, prostitutas, negros, ébrios e desocupados; verificar se as práticas policiais, quando da elaboração de “termos de compromisso”, levadas a cabo por Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres vítimas de violência doméstica, desrespeitam a previsão normativa dos Tratados Internacionais e das leis locais; investigar se tais “termos de ajustamento de conduta” representam omissão do Estado no combate à violência doméstica; analisar o significado desses “termos” e as possíveis conseqüências jurídicas e econômicas, no plano internacional, decorrentes dessa prática, que além de redundar na responsabilidade do Estado brasileiro, fará com que o nosso país sofra a censura e pressões internacionais.
Para a elaboração da presente dissertação, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental. 
Na pesquisa documental, foram fotocopiados os “termos de compromisso” de uma Delegacia de Atendimento à Mulher, no interior do Maranhão[footnoteRef:2], lavrados durante 30 dias, em fevereiro de 2011. No entanto, para proteger a intimidade e as identidades das mulheres vitimizadas, bem como dos servidores públicos, foram omitidas as identificações das pessoas e dos locais.  [2:  Decidiu-se por não identificar a localidade estudada, a fim de preservar o compromisso de sigilo com os interlocutores.] 

No levantamento bibliográfico foi realizada pesquisa em livros e artigos referentes a direito internacional, direitos humanos, gênero, violência contra a mulher, igualdade, ações afirmativas, delegacias especializadas, polícia, Lei Maria da Penha, posição social da mulher e termos ajustamento de conduta. 
Destaca-se, por fim, que a presente dissertação se desenvolveu em três partes. Primeiramente, se fez uma abordagem sobre violência, gênero, igualdade, ações afirmativas, dogmática da Lei Maria da Penha e dos Tratados Internacionais referendados pelo Brasil acerca da temática da pesquisa e, ainda, o aspecto econômico da violência doméstica. No segundo Capítulo, foi discutido o Direito Internacional dos Direitos Humanos na sociedade contemporânea, a globalização econômica e o processo de integração regional, além da responsabilidade internacional do Estado por violações aos Direitos Humanos, em especial pelo Sistema Interamericano de Direitos Humanos. E, no terceiro capítulo, foi realizado um estudo histórico da polícia e dos “Termos de compromisso de ajustamento de conduta” confeccionados pela polícia judiciária brasileira. 
Por conseguinte, considera-se relevante juridicamente a presente pesquisa, pois a análise da atuação policial nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher poderá servir de instrumental para proteção efetiva dos direitos humanos da mulher e, desta feita, contribuir para o processo de integração do Brasil ao Bloco Regional do Mercosul, que, assim como a União Européia, certamente, passará a exigir o cumprimento dos Direitos Humanos para a inclusão e permanência dos Estados no processo de Integração Regional. A relevância social extrai-se da constatação da existência de práticas discriminatórias, que ainda continuam a atingir a dignidade das mulheres, praticadas pelo próprio Poder Público, ou seja, pelos órgãos estatais que deveriam ser de proteção às mulheres, mas acabam por violar o Direito Internacional dos Direitos Humanos.
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Inicialmente, cumpre-nos indagar: O que seria violência?
A violência é um fenômeno difuso e complexo, cuja definição não encontra consenso científico. 
Em que pese não existir uma definição consensual e incontroversa, pois o seu significado é fruto de um processo histórico, em regra, os conceitos trazem a noção de “coerção ou intimidação pela força de alguém em situação de inferioridade física ou constrangimento moral” (COSTA, 2003, p. 120), já que o vocábulo violência vem da palavra latina vis.
Por seu turno, a violência de gênero, tem sido definida, como aquela exercida pelos homens contra as mulheres, em que o gênero do agressor e o da vítima está intimamente unido à explicação desta violência. 
A violência de gênero, a partir da década de 70, através dos movimentos feministas, passa a ser debatida mais intensamente. No entanto, a violência física, moral, patrimonial, sexual e psicológica, baseadas no gênero, praticadas contra as mulheres, no ambiente doméstico, ainda persiste no cenário social brasileiro.

[bookmark: _Toc343336863]Violência de Gênero

Para se entender a denominação violência de gênero, antes de qualquer coisa, é preciso ter em conta os papéis sociais atribuídos a homens e mulheres, pois a categoria de gênero pressupõe a compreensão das relações que se estabelecem entre os sexos na sociedade, diferenciando o sexo biológico do sexo social.
“Gênero”, como é cediço, tem sido empregado pelas ciências humanas[footnoteRef:3] para  [3:  Diferentes reflexões “permitem observar o conceito de gênero, como uma categoria ampla que pode auxiliar na compreensão da organização da sociedade, das diversas formas que assumem as relações sociais, relações estas que envolvem distintos esquemas binários: de homem-mulher, de mulher-mulher, ou de homem-homem, e, as múltiplas formas de organização social (família, instituições, espaços sociais)” (GAVILANES e AGUIAR, 2010, p. 100).] 


[...] demonstrar e sistematizar as desigualdades socioculturais existentes entre homens e mulheres, que repercutem na esfera da vida pública e privada de ambos os sexos, impondo a eles papéis sociais diferenciados que foram construídos historicamente, e criaram pólos de dominação e submissão. (TELES e MELO, 2002, p. 16).
Gênero, antes de tudo, é relação social. Gênero não se refere estritamente às questões das mulheres ou do sexo feminino, mas às relações sociais de poder e às representações sobre os papéis e comportamento dos gêneros masculino e feminino na nossa sociedade. Conceitualmente, gênero diferencia-se de sexo. Sexo refere-se às características morfológicas e biológicas, a elementos da natureza que diferenciam machos e fêmeas em todas as espécies. Gênero refere-se aos padrões de comportamento e papéis esperados de homens e mulheres em cada sociedade. Nesse sentido, sexo é inerente à natureza e não pode ser alterado na sua estrutura. Gênero é produto das relações sociais e pode mudar conforme mudem os costumes e a cultura de cada sociedade (PEREIRA, 2004).
Os diferentes papéis sociais, atribuídos a homens e mulheres, é histórico[footnoteRef:4], sendo que, a partir do séc. XIX procurou-se obter resposta para tal fenômeno cultural nas Ciências Biológicas[footnoteRef:5], ou seja, nas diferenças fisiológicas inatas. Assim, as diferenças biológicas existentes entre os sexos seriam os fatores justificantes de atribuições sociais diferenciadas entre os homens e as mulheres:  [4:  Por exemplo, na Roma antiga, o papel das mulheres era o garantidor da preservação da sobrevivência da comunidade, e o “casamento, o acordo que ligava dois homens: o pai da mulher e o marido,” (LOGEAY, 2011, p. 29). A desqualificação da mulher se acentua com o desenvolvimento da Ciência na época do Renascimento – séc. XVI –  em razão de sua qualificação como “fraca e frágil física e psicologicamente, por natureza. Firmou-se o princípio de subordinação da mulher, consolidado na Idade Moderna (LOGEAY, 2011, p. 39). No entanto, a partir da segunda metade do século XIX, John Stuart Mill incentiva a inserção feminina para além das fronteiras da esfera estritamente doméstica.]  [5:  Londa Schiebinger em Nature´s Body e T.W Laqueur em Orgasm, Generation and the Politics of Reproductive Biology e Yvonne knibiehler  Les Médicins ET la nature féminine au tempus Du Code Civil, que identifica no corpo feminino, em seus aspectos biológicos, a fundamentação para regras sociais impostas às mulheres.   ] 


A medicina social assegurava como características femininas, por razões biológicas: a fragilidade, o recato, o predomínio das faculdades afetivas sobre as intelectuais, a subordinação da sexualidade à vocação maternal. Em oposição, o homem conjugava à sua força física uma natureza autoritária, empreendedora, racional e uma sexualidade sem freios. As características atribuídas às mulheres eram suficientes para justificar que se exigisse delas uma atitude de submissão, um comportamento que não maculasse sua honra. (SOIHET, 1989, p. 363). 
	
No entanto, analisando a obra da antropóloga Margaret Mead[footnoteRef:6] e Saffioti (1979, p. 323-324) destacou a “[...] impossibilidade de identificar, ou mesmo assimilar, traços psicológicos socialmente cunhados em homens e mulheres com pretensas predisposições de natureza biológica.” [6:  Saffioti (1979) aprofunda seu estudo, enfocando as obras Sex and temperament in three primitive societies e Male and Female, ambas de 1949, de Margaret Mead.] 

No início do século XIX, na sociedade brasileira, ainda rural, reinava “a chamada família patriarcal brasileira, comandada pelo pai [...]” (D´INCAO, 2010, p. 223), com a presença marcante de uma elite burocrática, constituída pelos eclesiásticos, militares e pela magistratura (CARVALHO, 1980, p. 133). 
Já, no decorrer do século XIX, sem que houvesse um planejamento, operou-se um forte êxodo, fazendo com que essa sociedade brasileira, até então, predominantemente rural, sofresse uma série de transformações, com a consolidação do capitalismo, o incremento de uma vida urbana e a ascensão da burguesia, propiciadora de uma nova mentalidade [...] reorganizadora das vivências familiares e domésticas, do tempo e das atividades femininas. (D´INCAO, 2010, p. 223). 
Neste novo cenário urbano, a mulher deveria desempenhar o papel de dedicada esposa, de responsável pela continuidade da família burguesa, “[...] desobrigada de qualquer trabalho produtivo, representava o ideal de retidão e probidade, um tesouro social imprescindível” (D´INCAO, 2010, p. 223). 
Nesse modelo burguês de família[footnoteRef:7], a mulher, sujeita a uma rígida disciplina, terá o seu marido escolhido pelo seu pai e assumirá a condição de guardiã do lar, de mãe dedicada à família. Ademais, os espaços públicos, como ruas e praças, infestadas de pobres desocupados, não deveria ser palco das “mulheres honestas”[footnoteRef:8]: [7:  Nesse sentido Bourdieu (2010, p. 102).]  [8:  Ressalte-se que, neste sentido, eram as extremamente discriminatórias da mulher, em especial quanto a sua liberdade sexual, as recomendações de juristas comentadores do Código Criminal do Império e do Código Penal dos Estados Unidos do Brasil, a exemplo, Thomaz Alves Junior e Antonio Bento de Faria (LAVORENTI, 2009, p. 183-184).] 

 	
A rua simbolizava o espaço do desvio, das tentações, devendo as mães pobres, segundo os médicos e juristas, exercer vigilância constante sobre suas filhas, nesses novos tempos de preocupação com a moralidade como indicação de progresso e civilização [...] Nesse contexto, acentuou-se a repressão contra as mulheres [...] (SOIHET, 1989, p. 365).

Pois bem, a partir da segunda metade do século XX, no entanto, o aludido quadro social começa a se modificar, com a intensificação da presença da mulher no mercado de trabalho e nas atividades públicas. Dessa forma, inicia-se, no plano normativo, uma evolução no tratamento dado à mulher, ex vi o Código Eleitoral de 1.932 – que conferiu capacidade eleitoral ativa e passiva às mulheres; o Estatuto da Mulher Casada, Lei nº 4.121, de 1962 – que reconheceu às mulheres casadas capacidade plena, uma vez que, até então, a mulher era considerada relativamente incapaz para atos da vida civil; e, a Lei nº 6.515, de 1.977 – Lei do Divórcio – que reconfigurou socialmente o papel da mulher. 
Essa evolução legislativa vai atingir o seu ápice, no plano normativo interno, com a promulgação da Constituição Federal de 1.988, aonde foi erigida a princípio constitucional a isonomia entre homens e mulheres.
Acerca da equiparação entre homens e mulheres, na Alemanha, Beck aduz que:

A equiparação jurídica da mulher está firmemente ancorada na Lei Fundamental da Republica Federal Alemã. (...). Paralelamente a essa equiparação jurídica de dimensões consideráveis entre homem e mulher, o evento mais notável no desenvolvimento recente da Alemanha é justamente a revolucionária equiparação das oportunidades educacionais (...). Entretanto, partindo da situação inicial, não parece exagerado falar de uma feminização da educação nos anos sessenta e setenta. Mas a essa revolução educacional não se seguiu uma revolução no mercado de trabalho e no sistema empregatício. Pelo contrário, as portas que foram abertas na educação “voltam a ser fechadas (...) no mercado empregatício de trabalho” (G. Seidenspinner, A. Burger, 1982, p. 11).  (BECK, 2011, p. 153).

Assim, “[...] ser mulher, no século XXI, deixou de implicar necessariamente gravidez e parto” (RAGO, 2004, p. 33), como se sustentava no passado.
No entanto, mesmo diante dessa evolução normativa, infelizmente, ainda hoje, no ambiente doméstico, procura-se manter a dominação masculina, inclusive, por meio da violência física ou psicológica[footnoteRef:9], o que é comprovado pelas estatísticas[footnoteRef:10], bem como pela diferença de oportunidades sociais[footnoteRef:11]. Afinal, “[...] a violência tem sido usada milenarmente para dominar, para fazer a mulher acreditar que seu lugar na sociedade é estar sempre submissa ao poder masculino, resignada, quieta, acomodada [...]” (TELES; MELO, 2002, p. 13).  [9:  Bem identifica Izumino (2004, p. 14) que “[...] não importa sobre qual período da história da sociedade brasileira nos debruçamos, os abusos físicos contra mulheres estão sempre presentes [...].”]  [10:  Nesse sentido, pesquisas do Instituto AVON e do DATASENADO divulgadas em 2011. Disponíveis em: <http://www.institutoavon.org.br/wp-content/themes/institutoavon/pdf/iavon_0109_pesq_portuga_vd2010_03_vl_bx.pdf>, <http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/images/stories/PDF/violencia/datasenadopesqvcm2011.pdf>. Acesso em: 02 jan. 2011.]  [11:  Como bem advertem Maria Amélia de Almeida Teles e Mônica Melo (2002, p. 11-12): “Em qualquer classe social há violência contra a mulher. O fenômeno pode acontecer com qualquer mulher, com qualquer casal”.] 

Aliás, GIDDENS (1987) vê, na atualidade, o recrudescimento da violência doméstica e cotidiana contra as mulheres como um meio de escorar os sistemas de poder patriarcal em desintegração.
Tendo em vista a delimitação de papéis sociais entre homens e mulheres no Brasil,

A violência seria presença marcante nesse processo. Ainda mais que naquele momento a postura das classes dominantes era mais de coerção do que direção intelectual ou moral. A análise do caráter multiforme da violência que incidia sobre as mulheres pobres e as respostas por elas encontradas para fazer face às mazelas do sistema ou dos agentes de sua opressão é fundamental. Cabe considerar não só a violência estrutural que incidia sobre as mulheres, mas também aquelas formas específicas de sua condição de gênero; esses aspectos se cruzam na maioria das situações (SOIHET, 2010, p. 363).

Dessa forma, a submissão histórica das mulheres persiste nos dias de hoje nas relações conjugais, onde homens e mulheres não desempenham papéis simétricos, e sim, atribuições conferidas às figuras de marido/companheiro e de esposa/companheira. 
Para Beck,

Essa situação historicamente surgida, essa miscelânea de nova consciência e velhas situações é explosiva num duplo sentido: as mulheres jovens construíram – com a equiparação educacional e com a conscientização de sua situação – expectativas de mais igualdade e companheirismo no trabalho e na família, que se chocam com desenvolvimentos em sentido contrário no mercado de trabalho e no comportamento dos homens. Por sua vez, os homens cultivaram uma retórica da igualdade, sem que suas palavras sejam seguidas por atos. De ambos os lados, o gelo das ilusões tornou-se mais fino: com a equiparação dos pré-requisitos (na educação e no direito), as posições de homens e mulheres tornam-se ao mesmo tempo mais desiguais, mais conscientes e mais carentes de legitimação. As contradições entre a expectativa feminina de igualdade e a realidade feminina de desigualdade, entre o discurso masculino do compartilhamento e a insistência em antigas atribuições, essas contradições agravam-se e determinam o desenvolvimento futuro com a diversidade antitética de suas formas de tratamento. Estamos portanto – com todos os contrapontos, oportunidades e contradições – somente no inicio da libertação com respeito às atribuições “estamentais” do sexo. (BECK, 2011, p. 150).

Portanto, constata-se que o patriarcado ainda subsiste na sociedade contemporânea, e serve para “tornar visível um tipo de dominação específica que os homens exercem sobre as mulheres na esfera pública e privada,” conservando a “dicotomia tradicional dos papéis de gênero, baseados na autoridade e poder masculino, ou seja, no direito natural dos homens sobre as mulheres” (GAVILANES; AGUIAR, 2010, p. 97, 103).
Mesmo diante desse quadro, podemos observar que, a partir do século XX, os movimentos feministas passaram a lutar incisivamente pela igualdade de direitos entre homens e mulheres e pelo fim dessa dominação histórica masculina exercida sobre as mulheres.
O movimento feminista, no presente, tem focado os seus questionamentos nesses papéis sociais atribuídos a ambos os sexos, fundados no gênero, e, que são, na realidade, os geradores da desigualdade na distribuição de poder entre homem e mulher, pois “a posição de cada gênero na sociedade não é dada pela biologia, mas sim pela história e pelas disputas de poder” (FIUZA, 2011, p. 3).
Portanto, a violência de gênero contra mulher, nada mais é, do que um reflexo da relação de dominação masculina, dos padrões de comportamentos ditados pela cultura, da desigual divisão de poder nas relações sociais.
Em assim sendo, percebe-se que a construção de uma sociedade igualitária acaba por emperrar, por encontrar obstáculos nessas práticas discriminatórias em relação à mulher, baseadas no gênero e em estereótipos construídos durante séculos no seio de uma sociedade patriarcal e capitalista. Nesse sentido, adverte Belmiro Pedro Welter (apud DIAS, 2010, p. 18) - “desde que o mundo é mundo humano, a mulher sempre foi discriminada, desprezada, humilhada, coisificada, objetificada, monetarizada”.
Por conseguinte, à luz de tudo que foi exposto, pode se afirmar que a violência doméstica e familiar está apoiada na percepção do gênero, que surge da relação de dominação e de suposta superioridade do homem em relação à mulher, oriunda dos papéis históricos/estereotipados a estes atribuídos e da conseqüente distribuição desigual de poder. 

[bookmark: _Toc343336864]Das Formas de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e os seus Reflexos Econômicos

O Conselho Social e Econômico das Nações Unidas, em 1992, definiu violência contra a mulher como “qualquer ato de violência baseado na diferença de gênero, que resulte em sofrimentos e danos físicos, sexuais e psicológicos da mulher; inclusive ameaças de tais atos, coerção e privação da liberdade, seja na vida pública ou privada.”[footnoteRef:12] [12: Disponível em: <http://translate.google.com.br/translate?hl=pt-BR&langpair=en|pt&u=http://www.un.org/ documents/ga/res/48/a48r104.htm>. Acesso em: 10 jul. 2012. ] 

A declaração das Nações Unidas sobre a Erradicação da Violência contra as mulheres, adotada pela Assembléia Geral da ONU, em 1993, rotulou a violência contra a mulher como qualquer ato de violência apoiado no gênero que produza ou possa produzir danos ou sofrimentos físicos, sexuais ou mentais na mulher, incluindo as ameaças, a coerção ou a privação arbitrária da liberdade, tanto na vida pública como na privada.
A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher [footnoteRef:13] (Convenção de Belém), ratificada pelo Brasil em 1995, em seu Artigo 1°, conceituou a violência contra a mulher como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado.”[footnoteRef:14]  [13:  A Convenção de Belém do Pará tem tido sua implementação pelos Estados – Membros da OEA avaliada por um Comitê de Monitoramento que elaborou um Informe Hemisférios no qual “se resume a situação de luta contra a violência à mulher na região, avaliando o cumprimento das obrigações assumidas pelos diversos países quando ratificaram a Convenção, apresentando recomendações para sua efetiva aplicação”, dentre elas,  a de revogar as disposições que permitem o uso de métodos de mediação ou conciliação judicial ou extrajudicial, nestes casos de violência, em face das desiguais condições de poder entre as partes, o que poderia conduzir a mulher a realizar acordos que não deseja ou que não ponham um fim à violência; assim como, recomendam elaborar protocolos de atenção às mulheres que estão nesta situação, e devem ser observados pela polícia, judiciário e profissionais de saúde. Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. Disponível em: < http://www.oas.org/en/cim/>. Acesso em: 15 jan. 2012.]  [14: CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ. Disponível em: <http://www.agende.org.br/docs/File/convencoes/belem/docs/convencao.pdf>. Acesso em: 10 jul. 2012.] 

E, em nível infraconstitucional, temos, também, a definição pela Lei Maria da Penha, das formas de violência contra a mulher. 
A violência de gênero contra a mulher é um problema social que atinge, em média, trinta e três por cento, das mulheres em todo o mundo (ONU, 2003).
A pesquisa denominada o Mapa da Violência 2012, realizada pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos e pela Faculdade Latino-Americana de Estudos Sociais[footnoteRef:15], coordenada pelo professor Julio Jacobo Waiselfisz, analisou o Sistema do Ministério da Saúde de notificação compulsória de violência, onde foram registrados no país 107.572 atendimentos relativos a Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências, sendo que 70.285 (65,4%) tinha por vítima as mulheres e 37.213 (34,6%) os homens (74 não tem indicação de sexo da vítima). Portanto, praticamente, dois em cada três atendimentos nessa área foram mulheres, o que resulta um claro indicativo dos níveis de violência hoje existentes contra as mulheres no Brasil. E, ainda, o local de residência da mulher é o que decididamente prepondera nas situações de violência, especialmente até os 10 anos de idade e a partir dos 30 anos da mulher. Esse dado, 71,8% dos incidentes acontecendo na própria residência da vítima, permite entender que é no âmbito doméstico onde se gera a maior parte das situações de violência vividas pelas mulheres. [15: Disponível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf>. Acesso em: 04 jdez. 2012.] 

Segundo o artigo 5º, caput, da Lei 11.340/2006, a violência doméstica e familiar contra a mulher abarca “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”.
Da mera leitura, percebe-se que a Lei Maria da Penha empregou o termo violência em sentido amplo (lato sensu), com significação mais abrangente do que aquela sedimentada pelo Direito Penal. No Direito Penal Pátrio, a palavra violência designa apenas a violência física ou corporal, ou seja, a vis corporalis, não abarcando, a priori, a violência moral (vis compulsiva), que as leis penais denominam “grave ameaça”, nem a violência imprópria, que compreende qualquer outro meio capaz de reduzir a capacidade do ofendido oferecer resistência (exemplo, hipnoze). O conceito de violência, por seu turno, trazido pela Lei Maria da Penha, rompe com a tradição penal brasileira, na medida em que não remete apenas à violência física, mas, também, alcança outras espécies, como a psicológica, a sexual, a patrimonial e a moral.
A Lei n. 11.340, de 2006, em seu artigo 7°, caput, enuncia que são formas de violência doméstica ou familiar contra a mulher as definidas em seus incisos I a V (física, psicológica, sexual, patrimonial e moral), entre outras. Dessa forma, uma primeira indagação exsurge: o presente rol é numerus clausus ou exemplificativo?
Junqueira et AL (2010, p. 668), afirma que:

(...) por se tratar de diploma legal que impõe regime jurídico mais servero (proteção diferenciada ao gênero feminino, conferida mediante a restrição de direitos do sujeito ativo), o rol do art. 7° deve ser considerado numerus clausus, por força da necessidade de interpretação restritiva da norma, compreendendo-se a expressão "entre outras (caput) em função da configuração aberta das definições contidas nos incs. I a V.

Por outro lado, Dias (2007, p. 46), reconhecendo a distinção entre medidas civis e penais, entende que:

O rol trazido pela Lei não é exaustivo, pois o art. 7° utiliza a expressão "entre outras". Portanto, não se trata de numerus clausus, podendo haver o reconhecimento de ações outras que configurem violência doméstica e familiar contra a mulher. As ações fora do elenco legal podem gerar a adoção de medidas protetivas no âmbito civil, mas não em sede de Direito Penal, pela falta de tipicidade. 

O artigo 7°, inciso I, define violência física como qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal da ofendida. Trata-se da violência em sentido estrito, ou seja, da violência corporal (vis corporalis) contra a mulher, consistente no desforço físico, que, dependendo da intensidade, pode, gradualmente, não ofender a integridade (vias de fato), lesionar ou mesmo matar a ofendida.
De acordo com o Mapa da Violência 2012, elaborado pelo Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos e pela Faculdade Latino-Americana de Estudos Sociais[footnoteRef:16], constata-se, também, que a violência física é a preponderante nos casos de violência contra a mulher, englobando 44,2% dos casos. Destaca-se, que nos 30 anos decorridos entre 1980 e 2010 foram assassinadas no país acima de 92 mil mulheres, 43,7 mil só na última década. O número de mortes nesse período passou de 1.353 para 4.465, que representa um aumento de 230%, mais que triplicando o quantitativo de mulheres vítimas de assassinato no país. [16: Disponível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf>. Acesso em: 04 jdez. 2012. ] 

Extrai-se, ainda, da aludida pesquisa que os dados internacionais permitem obter uma visão comparativa dos níveis de violência existentes no país. Vemos assim que, com uma taxa de 4,4 homicídios em 100 mil mulheres, o Brasil ocupa a sétima posição no contexto dos 84 países do mundo com dados homogêneos da OMS compreendidos entre 2006 e 2010.
O artigo 7°, inciso II, define a violência psicológica como qualquer conduta que cause dano emocional e diminuição da autoestima da ofendida ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. A manifestação mais comum da violência psicológica é a vis compulsiva, representada pela grave ameaça.
De acordo com a pesquisa o Mapa da Violência 2012[footnoteRef:17], a violência psicológica ou moral representa acima de 20% dos casos registrados pelo Sistema do Ministério da Saúde de notificação compulsória de violência. [17: Disponível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf>. Acesso em: 04 jdez. 2012.] 

O artigo 7°, inciso III, define violência sexual como qualquer conduta que constranja a ofendida a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. Cumpre destacar que, na seara penal, a violência sexual compreende basicamente os crimes contra a dignidade sexual, previstos no Título VI da Parte Especial do Código Penal.
Já a violência sexual é responsável por 12,2% dos atendimentos pelo SUS, de acordo com a pesquisa o Mapa da Violência 2012[footnoteRef:18]. [18: Disponível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf>. Acesso em: 04 jdez. 2012.] 

O artigo 7°, inciso IV, define violência patrimonial como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de objetos da ofendida, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades.
No artigo 7°, inciso V, encontra-se a definição da violência moral como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. Percebe-se que, o legislador confundiu moral com honra, pois grave ameaça que sempre representou violência moral foi tratada na Lei Maira da Penha como violência psicológica.
Por conseguinte, do Mapa de violência 2012[footnoteRef:19], tem que ser considerado que os quantitativos registrados pelo SINAN representam só a ponta do iceberg das violências cotidianas que efetivamente acontecem, ou seja, as que, por sua gravidade, demandam atendimento do SUS. Embaixo dessa ponta visível, um enorme número de violências cotidianas nunca alcança a luz pública. [19: Disponível em: http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2012/MapaViolencia2012_atual_mulheres.pdf>. Acesso em: 04 jdez. 2012.] 

No que tange aos aspectos econômicos da violência doméstica, dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento -BID, segundo relatório divulgado pela ONU em 2000, revelaram que a violência contra mulher é responsável pela queda de 10,5% no PIB do Brasil. O relatório divulgou ainda dados do Banco Mundial, segundo os quais, a violência é responsável por uma a cada cinco faltas das mulheres ao trabalho. (BARRETO, 2007). 
O serviço de saúde desempenha papel estratégico no atendimento da mulher em situação de violência, pois, muitas vezes, representa a porta de entrada da rede de proteção e atenção à mulher vítima de violência, para onde é encaminhada após ser atendida pelo serviço médico-hospitalar. E, segundo informação do Ministério da Saúde[footnoteRef:20], a violência contra mulheres no Brasil causou aos cofres públicos, em 2011, um gasto de R$ 5,3 milhões somente com internações. Foram 5.496 mulheres internadas no Sistema Único de Saúde (SUS), no ano passado, em decorrência de agressões. [20: Disponível em: http://www.ebc.com.br/2012/11/sus-atende-26-vezes-mais-mulheres-vitimas-de-violencia-do-que-homens>. Acesso em: 04 dez. 2012.] 

Ademais, é inegável que a violência contra a mulher, em qualquer de suas espécies, é um instrumento de manutenção da desigualdade. Ocorre que, SOUZA e VERA, no artigo “Orçamento da União: Instrumento para a igualdade de gênero e para o desenvolvimento”, relatam que “a desigualdade de gênero, em suas diversas formas, tem um alto custo econômico – a discriminação das mulheres leva a uma perversa alocação de recursos humanos no mercado de trabalho, não havendo maximização do potencial daquele mercado. A ineficiente alocação do fator trabalho resulta, então, em menos produção, menos renda, menos competitividade, menos emprego e menos bem-estar social (UNIFEM Discussion Paper, 2008). Portanto, se isto é corrigido, aumenta-se a probabilidade de haver crescimento econômico e desenvolvimento social. Afirma-se assim que ter as mulheres como participantes ativas em todos os níveis e setores da atividade econômica é essencial para a formação de uma sociedade próspera, para a melhora da qualidade de vida e para o fortalecimento da economia nacional, sendo o desenvolvimento plenamente atingido quando as capacidades de todos os cidadãos forem aproveitadas” [footnoteRef:21].  [21: Disponível em: http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/políticas-publicas/publicaçoes>. Acesso em: 05 dez. 2012.] 

Dentro desse cenário, para redução da desigualdade de gênero e diminuição da violência doméstica contra a mulher, importante papel desempenha o orçamento governamental. Assim, o orçamento federal para estar em conformidade com A Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificada pelo Brasil em 1984, deve levantar possíveis questões de gênero em cada setor; analisar a adequação das políticas a serem adotadas e da alocação de recursos, além de seus impactos em longo prazo (ELSON, 2006).
No entanto, segundo HOFBAUER (2003), não se trata de um orçamento separado para as mulheres, nem de um aumento nas alocações para os programas que atingem especificamente as mulheres, mas da integração de uma perspectiva feminina nas decisões orçamentárias, pois assim teríamos que a alocação de recursos ocorreria de forma igualitária (HOFBAUER, 2003).
Logo, para SOUZA E VERA

 “trata-se de verificar se os gastos públicos são suficientes e adequados para, ao mesmo tempo, reduzir as desigualdades entre mulheres e homens e alcançar os objetivos de desenvolvimento. Nesse sentido, os orçamentos sensíveis a gênero constroem a equidade, referindo-se à redução das desigualdades entre mulheres e homens, e a eficiência socioeconômica, referindo-se à integração da análise de gênero às políticas e aos orçamentos públicos” [footnoteRef:22].  [22: Disponível em: http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/políticas-publicas/publicaçoes>. Acesso em: 05 dez. 2012.] 


Desse modo, a princípio, pode-se concluir que o orçamento, sendo um processo político é um dos instrumentos com grande potencial de desempenhar papel importantíssimo na promoção da igualdade de gênero.
No Brasil, o orçamento é caracterizado pela ampla liberdade do Executivo no que tange a execução, com grande autonomia em relação ao que fora decidido pelo Legislativo, já que o orçamento aprovado é autorizativo e não impositivo. Há, assim, descompasso entre planejamento, elaboração e execução do orçamento.
O Centro Feminista de Estudos e Assessoria criou uma metodologia que permite aferir a execução dos gastos públicos em programas destinados às mulheres. Surgiu, desse modo, o Orçamento Mulher, conjunto de despesas previstas na Lei Orçamentária Anual que impactam as relações de gênero.
O Orçamento Mulher é, atualmente, composto por oitenta e seis programas governamentais. Contudo, tal orçamento sofre sistematicamente contingenciamento de verbas e priorização temática confusa[footnoteRef:23]. [23: Disponível em: http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/políticas-publicas/publicaçoes>. Acesso em: 05 dez. 2012.] 
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Percebe-se pelas Tabelas I e II, que o montante efetivamente pago impede que as ações em favor dos direitos das mulheres sejam integralmente concretizadas. Ainda assim, é preciso lembrar que o Orçamento Mulher é muito pequeno em relação ao orçamento federal como um todo.

[bookmark: _Toc343336865]Direito à Igualdade e Ações Afirmativas

A definição de igualdade,[footnoteRef:24] da Antiguidade até hoje[footnoteRef:25], vem passando por uma constante evolução e modificação. [24:  “[...] aspiração perene dos homens vivendo em sociedade e, por outro, como tema constante das ideologias e das teorias políticas – é, frequentemente acoplada com a liberdade” (BOBBIO, 1997, p.19-20).]  [25:  Na dimensão jurídica tratar da igualdade também é “[...] pensá-la em sua relação com os paradigmas jurídicos adotados em cada época (Estados Liberal de Direito, Social de Direito e Democrático de Direito, ou de Bem-Estar Social no século XXI) [...]” (SOUZA; LORENTZ, 2008, p. 54).] 

 Na Grécia Antiga, a noção de cidadania não abrangia todos os seres humanos, como era o caso das mulheres, crianças, estrangeiros e escravos. Democracia, diferentemente do que se conhece hoje, representava o poder dos cidadãos, ou seja, dos patriarcas detentores do domínio familiar.
Em assim sendo, na Antiguidade, a igualdade, como elemento do conceito de cidadania, existia apenas entre os cidadãos, livres por definição, e, somente, na esfera pública.

A análise do discurso dos filósofos da Antiga Grécia sobre a igualdade e a diferença, temas ligados não só à democracia e à formação do Estado – domínio do público – mas também à organização familiar, às relações interpessoais, ao processo de subjetivação – terreno do privado –, da mesma forma revela a influência do primado androcêntrico sobre a justificação das desigualdades fundadas nas diferenças naturais, e permite a compreensão da origem dessa forma de racionalidade e de suas implicações nas relações sociais. (OLIVEIRA, 2004, p. 44).

Dessa forma, constata-se que o feminino[footnoteRef:26] estava ligado ao espaço privado[footnoteRef:27] e relacionado essencialmente à formação cortesã da mulher e ao culto à beleza feminina, cuja figura estava atrelada à “[...] solicitação erótica do homem, [como nas personagens] de Helena ou Penélope, figurando também na posição social e jurídica de dona-de-casa.” (JAEGER, 2001, p. 26). [26:  “O fuso e a roca, instrumentos sem os quais não se concebe a dona de casa, caracterizarão a vivência feminina na Antiguidade, simbolicamente representando a redução da mulher ao mundo privado” (OLIVEIRA, 2004, p. 45).]  [27: A mulher era excluída do espaço público, local privilegiado de exercício da política e “Sendo a grande virtude política a ‘arte de saber obedecer e mandar’ – a boa vida era a política –, o cidadão será o sujeito responsável pelo exercício dos cargos públicos. Ora, a civilização helênica é conhecida pelo uso da palavra como característica da participação nas tomadas de decisões políticas, na administração da família e da justiça [...]” (Grifou-se) (OLIVEIRA, 2004, p. 46).] 

No período medieval (de V a XV), a Igreja Católica ascende ao poder, fixando a sexualidade como instrumento de reprodução, impondo às mulheres uma incessante perseguição na época da Santa Inquisição[footnoteRef:28], acusando-as de sodomitas e feiticeiras. [28:  O Martelo das Feiticeiras (Malleus Maleficarum) escrito em 1484, pelos inquisidores Heinrich Kramer e James Sprenger, foi o manual oficial da Inquisição, durante quatro séculos, para caçar as bruxas. Sob sua disciplina, mais de cem mil mulheres foram torturadas e mortas.] 

No iluminismo da Idade Moderna, começa a se observar que “ninguém tem autoridade natural sobre a outra pessoa e todas as pessoas são ‘criadas iguais’, no sentido de que ninguém tem autoridade política somente pela virtude do seu nome, da sua família ou de méritos pessoais” (SIMPSON, 2009, p. 114). No entanto, apesar dos inúmeros avanços trazidos pela Idade Moderna, a Ciência continua a estabelecer racionalmente o padrão de desigualdade entre os sexos.
No final do século XVIII, por seu turno, podemos observar um significativo avanço decorrente das modernas Declarações de Direitos. Sob a influência de Locke, Montesquieu e Rosseau, surge o Estado Liberal, consagrador da igualdade formal, que se reduz à fórmula de que todos são iguais perante a lei. Todavia, ainda não se pensava no valor da igualdade sob a perspectiva material e substantiva.
Contudo, após o advento das duas grandes Guerras Mundiais, a maioria dos Estados abandona o modelo legalista-liberal, para assumir uma postura intervencionista. Constata-se, portanto, que as discriminações não são vedadas por natureza, ou seja, desta feita, a igualdade material que é a exigida pela própria Lei (a igualdade na Lei) representa um reconhecimento das desigualdades sociais, autorizando a interferência do poder público para proteger os interesses inferiorizados, contrapondo-se à teórica igualdade de todos perante a Lei (igualdade restritamente formal).
Assim, torna-se necessário repensar o valor da igualdade, a fim de que as especificidades e as diferenças sejam observadas e respeitadas, pois apenas por meio dessa nova perspectiva é possível transitar da igualdade formal para a igualdade material.

Como observa Boaventura Sousa Santos: “Temos o direito a ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. (PIOVESAN, 2012, p. 259).

Dentro desse cenário, consolida-se, tanto no Direito Internacional como no Direito Pátrio, o valor da igualdade, com respeito à diferença e à diversidade.
 Nessa ótica contemporânea, a nova concepção da igualdade apresenta duas vertentes, a saber: o combate à discriminação e a promoção da igualdade.
Temos assim a Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial e a Convenção sobre Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, que, aliás, em seu artigo 1°, afirma que a discriminação contra a mulher significa toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
Flávia Piovesan, afirma, com fundamento nessas Convenções Internacionais, ambas ratificadas pelo Brasil, que:

A discriminação significa toda distinção, exclusão, restrição ou preferência que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, dos direitos humanos e liberdades fundamentais, nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. (PIOVESAN, 2010, p. 243).

Por conseguinte, toda discriminação significa desigualdade, daí a necessidade e urgência em se erradicar todas as formas de discriminação, baseadas em gênero, raça, cor, etnia, idade, nacionalidade, religião e demais critérios.
Cumpre destacar que, ao ratificar as aludidas Convenções, e o Brasil o fez, os Estados assumem a obrigação internacional de, progressivamente, eliminar todas as formas de discriminação, assegurando a efetividade da igualdade.
Por outro lado, se o combate à discriminação é medida emergencial, todavia, para a implementação da igualdade é, por si só, medida insuficiente. Vale dizer, para garantir a igualdade não basta apenas proibir a discriminação, pois são essenciais políticas compensatórias, capazes de estimular a inserção e inclusão dos grupos vulneráveis nos espaços sociais.
Piovesan aduz que:

Com efeito, a igualdade e a discriminação pairam sob o binômio inclusão-exclusão. Enquanto a igualdade pressupõe formas de inclusão social, a discriminação implica a violenta exclusão e intolerância à diferença e diversidade. O que se percebe é que a proibição da exclusão, em si mesma, não resulta automaticamente na inclusão. Logo, não é suficiente proibir a exclusão, quando o que se pretende é garantir a igualdade de fato, com a efetiva inclusão social de grupos que sofreram e sofrem um persistente padrão de violência e discriminação. (PIOVESAN, 2010, p. 245).

Nesse sentido, como poderoso instrumento de inclusão social, situam-se as ações afirmativas.
Ações afirmativas consistem em "medidas especiais e temporárias que, buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar o processo de igualdade, com o alcance da igualdade substantiva por parte de grupos vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, as mulheres, dentre outros grupos" (PIOVESAN, 2010, p. 245).
No plano internacional, a adoção de ações afirmativas está prevista pelas Convenções Internacionais sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação e sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (arts. 1°, §4°, e 4°, §1°, respectivamente), ambas ratificadas pelo Brasil.
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A história aponta que as mais graves violações aos direitos humanos tiveram como fundamento a dicotomia do "eu versus o outro", pois as diferenças eram utilizadas para conceber o outro como um ser menor e, assim, a diversidade era o elemento central para a aniquilação de direitos, vide a escravidão e o nazismo. Nesse contexto, temos a afirmação da igualdade formal, geral e abstrata, sob o lema de que todos são iguais perante a lei.
Assim, na ordem internacional, tivemos uma primeira vertente de instrumentos internacionais com a vocação de proporcionar uma proteção geral, genérica e abstrata, a partir da Declaração Universal de 1948. Esse sistema geral de proteção, frise-se, tem por endereçado toda e qualquer pessoa.
No entanto, a luz da ética emancipatória, que vê no outro um ser igual a mim, na sua diferença, torna-se insuficiente tratar o individuo de forma genérica, geral e abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em suas peculiaridades e particularidades.
Ferrajoli (1999, P.27) leciona que:

Nenhuma maioria pode fazer verdadeiro o que é falso, ou falso o que é verdadeiro (...). 

Dessa feita, ao lado do sistema geral, organiza-se o sistema especial de proteção, que adota como sujeito de direito o indivíduo historicamente situado, na peculiaridade e particularidade de suas relações sociais. Percebe-se, portanto, a necessidade de conferir a determinados grupos uma proteção especial, em face de sua própria vulnerabilidade.
E, assim, é inegável que, nesse sentido, as mulheres devem ser vistas nas especificidades de sua condição social.
É nesse cenário que as Nações Unidas, em 1979, aprovaram a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificada pelo Brasil em 1984.
Essa Convenção se fundamenta na dupla obrigação de eliminar a discriminação e de assegurar a igualdade.
Para essa Convenção, a discriminação contra a mulher significa toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
O Brasil, ao ratificar essa Convenção, assumiu o compromisso de condenar a discriminação contra a mulher em todas as suas formas e elaborar, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma política destinada a eliminar a discriminação contra a mulher, comprometendo-se a: a) consagrar em suas Constituições nacionais ou em outra legislação apropriada, o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por lei outros meios apropriados à realização prática desse princípio; b) adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis e que proíbam toda discriminação contra a mulher; c) estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher em uma base de igualdade com os do homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e de outras instituições públicas, a proteção efetiva da mulher contra todo ato de discriminação; d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a mulher e zelar para que as autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com esta obrigação; e) tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa; f) adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação contra a mulher; g) derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discriminação contra a mulher.
Os Estados-partes dessa Convenção, ainda, tomarão todas as medidas apropriadas para: a) modificar os padrões sócio-culturais de conduta de homens e mulheres, com vistas a alcançar a eliminação de preconceitos e práticas consuetudinárias e de qualquer outra índole que estejam baseados na idéia da inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e mulheres; b) garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada da maternidade como função social e o reconhecimento da responsabilidade comum de homens e mulheres, no que diz respeito à educação e ao desenvolvimento de seus filhos, entendendo-se que o interesse dos filhos constituirá a consideração primordial em todos os casos. 
Os Estados-partes, em todas as esferas e, em particular, nas esferas política, social, econômica e cultural, estabelecerão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo de garantir-lhe o exercício e o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de condições com o homem, sendo que a adoção de medidas especiais de caráter temporário, destinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na forma definida nesta Convenção, devendo tais medidas cessar quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem sido alcançados.
Assim, segundo essa Convenção, para o alcance da igualdade não basta a proibição da discriminação, pois necessário se faz a adoção de ações afirmativas, com o fito de se acelerar o processo de obtenção da igualdade.
Nesse sentido, leciona Piovesan (2010, p. 266):

A exemplo da Convenção sobre Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, esta Convenção também permite a “discriminação positiva”, pela qual os Estados podem adotar medidas especiais temporárias, com vistas a acelerar o processo de igualização de status entre homens e mulheres. 

Cumpre ressaltar, ainda, que essa Convenção, de forma inédita, estabelece a sistemática de relatórios, como mecanismo de implementação dos direitos que enuncia. Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação da Convenção, será estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante denominado "Comitê"), composto, no momento da entrada em vigor da Convenção, de dezoito e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo quinto Estado-parte, de vinte e três peritos de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela Convenção, sendo que os Estados-partes comprometem-se a submeter ao Secretário Geral das Nações Unidas, para exame do Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judiciárias, administrativas ou outras que adotarem para tornarem efetivas as disposições desta Convenção e dos progressos alcançados.
Desse modo, a Convenção objetiva não só erradicar a discriminação contra a mulher e suas causas, como também estimular estratégias de promoção da igualdade.
Entretanto, cumpre destacar que, esta Convenção é o instrumento Internacional que mais fortemente recebeu reservas dentre as Convenções Internacionais de Direitos Humanos, pois ao menos vinte e três dos cem Estados-partes fizeram oitenta e oito reservas substanciais. Em 1993, a Conferência de Direitos Humanos de Viena, chegou a prever, no artigo 39, da Declaração de Viena, que a Conferência Mundial de Direitos Humanos clama pela erradicação de todas as formas de discriminação contra a mulher, devendo as Nações Unidas encorajar a ratificação universal por todos os Estados da Convenção, com o fito de se eliminar todas as reservas que são contrárias ao objeto e propósito da Convenção.
Quanto aos mecanismos de monitoramento da aludida Convenção, em 12 de março de 1999, a 43ª sessão da Comissão do Status da Mulher da ONU adotou o protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a mulher, ratificado pelo Brasil em 28 de junho de 2002, instituindo mais dois instrumentos: a) o mecanismo de petição, que permite o encaminhamento de denúncias de violação de direitos enunciados na Convenção à apreciação do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher; e, b) um procedimento investigativo, que habilita o Comitê a investigar a existência de grave e sistemática violação aos direitos humanos das mulheres, pois não há direitos humanos sem a plena observância dos direitos das mulheres.
A par da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, outro marco na proteção internacional dos direitos das mulheres foi a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, editada na OEA em 1994, e ratificada pelo Brasil em 1995.
Para Piovesan (2010, p. 271), 

A Convenção de Belém do Pará é o primeiro tratado internacional de proteção dos direitos humanos a reconhecer, de forma enfática, a violência contra a mulher como um fenômeno generalizado, que alcança, sem distinção de raça, classe, religião, idade ou qualquer outra condição, um elevado número de mulheres.
A Convenção afirma que a violência contra a mulher constitui grave violação aos direitos humanos e ofensa à dignidade humana, sendo manifestação de relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens. 

Para os efeitos da Convenção de Belém do Pará, entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.
Portanto, a violência contra a mulher é concebida como um padrão de violência específico, baseado no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher. E, sob essa perspectiva de gênero, a Convenção de “Belém do Pará” elenca um importante catálogo de direitos às mulheres: 

Artigo 3
Toda mulher tem direito a ser livre de violência, tanto na esfera pública como na esfera privada.
Artigo 4	
Toda mulher tem direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os direitos humanos e liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e internacionais relativos aos direitos humanos. Estes direitos abrangem, entre outros:
a. direito a que se respeite sua vida;
b. direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;
c. direito à liberdade e à segurança pessoais;
d. direito a não ser submetida a tortura;
e. direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;
f. direito a igual proteção perante a lei e da lei;
g. direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que violem seus direitos;
h. direito de livre associação;
i. direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, de acordo com a lei; e
j. direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a participar nos assuntos públicos, inclusive na tomada de decisões.
Artigo 5
Toda mulher poderá exercer livre e plenamente seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e contará com a total proteção desses direitos consagrados nos instrumentos regionais e internacionais sobre direitos humanos. Os Estados Partes reconhecem que a violência contra a mulher impede e anula o exercício desses direitos.
Artigo 6
O direito de toda mulher a ser livre de violência abrange, entre outros:
a. o direito da mulher a ser livre de todas as formas de discriminação; e
b. o direito da mulher a ser valorizada e educada livre de padrões estereotipados de comportamento e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou subordinação. 

A Convenção de Belém consagra, também, um extenso rol de deveres aos Estados-partes:

Artigo 7
Os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e erradicar tal violência e a empenhar-se em:
a. abster-se de qualquer ato ou prática de violência contra a mulher e velar por que as autoridades, seus funcionários e pessoal, bem como agentes e instituições públicos ajam de conformidade com essa obrigação;
b. agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violência contra a mulher;
c. incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis;
d. adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou danifique sua propriedade;
e. tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a persistência e a tolerância da violência contra a mulher;
f. estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a violência, inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos;
g. estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessários para assegurar que a mulher sujeitada a violência tenha efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros meios de compensação justos e eficazes;
h. adotar as medidas legislativas ou de outra natureza necessárias à vigência desta Convenção.
Artigo 8
Os Estados Partes convêm em adotar, progressivamente, medidas específicas, inclusive programas destinados a:
a. promover o conhecimento e a observância do direito da mulher a uma vida livre de violência e o direito da mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos;
b. modificar os padrões sociais e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulação de programas formais e não formais adequados a todos os níveis do processo educacional, a fim de combater preconceitos e costumes e todas as outras práticas baseadas na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher, que legitimem ou exacerbem a violência contra a mulher;
c. promover a educação e treinamento de todo o pessoal judiciário e policial e demais funcionários responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de políticas de prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher;
d. prestar serviços especializados apropriados à mulher sujeitada a violência, por intermédio de entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação familiar, quando for o caso, e atendimento e custódia dos menores afetados;
e. promover e apoiar programas de educação governamentais e privados, destinados a conscientizar o público para os problemas da violência contra a mulher, recursos jurídicos e reparação relacionados com essa violência;
f. proporcionar à mulher sujeitada a violência acesso a programas eficazes de reabilitação e treinamento que lhe permitam participar plenamente da vida pública, privada e social;
g. incentivar os meios de comunicação a que formulem diretrizes adequadas de divulgação, que contribuam para a erradicação da violência contra a mulher em todas as suas formas e enalteçam o respeito pela dignidade da mulher;
h. assegurar a pesquisa e coleta de estatísticas e outras informações relevantes concernentes às causas, conseqüências e freqüência da violência contra a mulher, a fim de avaliar a eficiência das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como formular e implementar as mudanças necessárias; e
i. promover a cooperação internacional para o intercâmbio de idéias e experiências, bem como a execução de programas destinados à proteção da mulher sujeitada a violência.
Artigo 9
Para a adoção das medidas a que se refere este capítulo, os Estados Partes levarão especialmente em conta a situação da mulher vulnerável a violência por sua raça, origem étnica ou condição de migrante, de refugiada ou de deslocada, entre outros motivos. Também será considerada sujeitada a violência a gestante, deficiente, menor, idosa ou em situação sócio-econômica desfavorável, afetada por situações de conflito armado ou de privação da liberdade.

E, a partir da Convenção de “Belém do Pará”, surgem valiosas estratégias para a proteção internacional dos direitos humanos das mulheres, merecendo destaque o mecanismo de petição à Comissão Interamericana de Direitos Humanos:

Artigo 12
Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade não-governamental juridicamente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, poderá apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições referentes a denúncias ou queixas de violação do artigo 7 desta Convenção por um Estado Parte, devendo a Comissão considerar tais petições de acordo com as normas e procedimentos estabelecidos na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para a apresentação e consideração de petições.
	
Enfim, a existência de um instrumental internacional de proteção dos direitos humanos das mulheres, por si só, revela um grande avanço, traduzindo, as Convenções supracitadas, o consenso da comunidade internacional acerca da urgência em se eliminar a discriminação e a violência contra a mulher e, ao mesmo tempo, promover a igualdade material e substantiva.
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O título do livro autobiográfico de Maria da Penha é “Sobrevivi, posso contar”, que retrata as duas tentativas de homicídio cometidas pelo seu companheiro, em seu próprio domicílio, em Fortaleza (1983), que a deixaram paraplégica, aos trinta e oito anos de idade.
O seu companheiro foi condenado pelo Tribunal do Júri, mas após quinze anos do veredicto do conselho de sentença, o réu ainda permanecia em liberdade, retratando um dos mais aberrantes casos de impunidade e inefetividade do sistema judicial pátrio. Assim, em 1998, o caso foi apresentado à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA), por meio de petição conjunta das entidades CEJIL-Brasil (Centro para a Justiça e o Direito Internacional) e CLADEM-Brasil (Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher).
Em 2001, de forma inédita, a Comissão Interamericana condenou o Estado brasileiro por negligência e omissão em relação à violência doméstica, com fundamento na violação, pelo Estado, dos deveres assumidos em virtude da ratificação da Convenção de “Belém do Pará”, recomendando a adoção das seguintes medidas, dentre outras: prosseguir e intensificar o processo de reforma, a fim de romper com a tolerância estatal e o tratamento discriminatório com respeito à violência doméstica contra a mulher.
Com isso, advieram as leis n. 10.778/03 e 11.340/06, que criaram mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, estabelecendo medidas para a prevenção, assistência e proteção às mulheres em situação de violência.
Até 2006, o Brasil, diversamente de dezessete países da América Latina, não dispunha de legislação específica a respeito da violência contra a mulher. Até então, aplicava-se, para a maioria dos casos de violência doméstica, a lei 9.099/95, que disciplina os Juizados Especiais Criminais e definia as chamadas infrações de menor potencial ofensivo.
Diante dessa omissão do Estado brasileiro, no campo jurídico, em total afronta a Convenção de “Belém do Pará”, adveio a condenação internacional do Brasil, pelo Sistema Interamericano de proteção aos Direitos Humanos, culminando com a edição da Lei Maria da Penha.
Com o advento da Maria da Penha, em 2006, sete inovações no direito interno, destacam-se.
A primeira inovação foi a mudança de paradigma no enfrentamento da violência contra a mulher, pois antes da entrada em vigor  da Lei Maria da Penha a violência doméstica e familiar contra a mulher era tratada, na maioria dos casos, como uma infração penal de menor potencial ofensivo.
 	
Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena prevista, não se aplica a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995.

Quanto a tal previsão legal, cumpre-nos recordar que recentemente, o STF, ao julgar a ADC n. 19/DF e a ADI 4424/DF[footnoteRef:29], por maioria, reconheceu a constitucionalidade do referido artigo, admitindo que o tratamento díspare entre homem e mulher não viola o princípio da igualdade, ao contrário, consagra-o como ação afirmativa. [29:  Disponível em: http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 03 nov. 2012] 

A segunda alteração foi a incorporação da perspectiva de gênero para tratar da violência contra a mulher, prevendo, inclusive, a criação de Juizados de Violência Domestica e Familiar contra a Mulher, bem como atendimento policial especializado.
	
Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária.
Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado:
I - do seu domicílio ou de sua residência;
II - do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III - do domicílio do agressor.
Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de urgência deferida.
Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre outras providências:
I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida;
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis.
Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:
I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; 
II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais necessários; 
V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1o O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter:
I - qualificação da ofendida e do agressor;
II - nome e idade dos dependentes;
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.
§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.
§ 3o Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde.

A terceira inovação foi quanto ao fortalecimento da ótica repressiva, proibindo para os casos de violência contra a mulher as penas de natureza pecuniária, bem como a substituição da pena que implique no pagamento isolado de multa.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.

Para além da terceira alteração, uma quarta inovação se impôs, incorporando além da ótica repressiva, uma ótica preventiva, integrada e multidisciplinar, por meio de um conjunto articulado de ações da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e de ações não governamentais.

Art. 8o A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;
II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas;
III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1o, no inciso IV do art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;
IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;
V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher;
VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;
VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia;
IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.
Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.
Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes.
Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinar.
Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Uma quinta inovação notada foi a harmonização do direito interno com a Convenção de “Belém do Pará”.
A sexta transformação se deu com a consolidação de um conceito ampliado da família, com a visibilidade ao direito à livre orientação sexual.

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:
I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;
II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;
III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.
Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.
	
Ainda, não se pode esquecer o estímulo pela Lei Maria da Penha acerca da criação de bancos de dados e estatísticas.

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo às mulheres.
Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do Ministério da Justiça.

Enfim, o debate público a respeito da violência contra a mulher nunca se fez tão presente no cenário brasileiro, simbolizando a Lei Maria da Penha o fruto de uma exitosa articulação do movimento de mulheres brasileiras.
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Após a simbólica queda do muro de Berlim, representando a derrocada do bloco socialista e o triunfo do capitalismo, com o fim da Guerra Fria, que durou até outubro de 1989, foram criadas circunstâncias favoráveis para o surgimento de um novo cenário político para a comunidade internacional. 
Inaugura-se, então, um novo período de relações internacionais, desenvolvendo um campo propício para o incremento das relações entre os Estados, com o avanço do capitalismo de mercado para todo o mundo. É nesse contexto que sobrevém uma série de transformações na sociedade internacional, facilitadas por esta amplificação dos canais de comunicações entre os Estados, das inter-relações humanas, o avanço do capitalismo e do comércio internacional, aliadas a outros fatores científicos, culturais e sociais, que induzem a um pluralismo de idéias e expõe faces da comunidade internacional nunca vistas antes, e que passam a ocupar importantes debates no meio acadêmico, cujo processo passa a ser chamado de globalização.
A globalização é, portanto, um processo crescente e em contínua aceleração, desencadeado a partir dos anos 90, propiciado pelo cenário político internacional que oportunizou uma maior inter-relação entre as nações no campo social, político, econômico, comercial, cientifico, cultural e tecnológico, desenvolvendo, com isso, uma mentalidade global em toda a sociedade internacional, antes adstrita aos limites territoriais de seu Estado.
Conforme Santos (2002, p. 85):

Definimos globalização, como conjuntos de relações sociais que se traduzem na intensificação das interações transnacionais, sejam elas práticas interestatais, práticas capitalistas globais ou praticas sociais e culturais transnacionais. 



Pazos (1998, p. 17) delineia as repercussões da globalização segundo os seguintes pontos:

A globalização implica uma inter-relação de mercados, culturas e informação a nível mundial. Também a podemos definir como a tendência de trocas de bens, serviços, idéias e culturas entre os habitantes da terra. 

Dessa forma, a expressão globalização é empregada de modo equívoco, para significar diferentes fenômenos sociais, políticos, econômicos e culturais.
Nesse cenário, a partir do tripé de Bretton Woods – FMI, BIRD, GATT/OMC, com o fortalecimento da presença internacional do capital transnacional, levando a uma fragmentação da soberania estatal e oportunizando o surgimento de novos atores internacionais, como as empresas transnacionais, se confirma a existência de uma ordem econômica internacionalizada. E, essa nova ordem econômica internacional, aos poucos corrói as fronteiras dos Estados, pois o Estado deixa de ser o detentor soberano para legislar sobre grande parte das regras econômicas.
Outro componente importante é a modernização dos transportes, com a redução dos custos e a democratização do acesso, dinamizando os fenômenos migratórios, a interação de estudos e o turismo. 
Ressalva-se ainda o impacto das inovações tecnológicas no campo da comunicação, através da telecomunicação, do satélite e da internet.
Como bem observa Giddens (2000, p. 23):

a globalização não é um processo singular, mas um conjunto de fatores que estão a atuar ao mesmo tempo, com a intensificação das relações sociais mundiais que unem localidades distantes, de tal modo que os acontecimentos locais são condicionados por eventos que acontecem a muitas milhas de distância  e vice versa. 

Assim, 

A globalização, portanto, é a leitura que se faz de nosso tempo, da sociedade internacional contemporânea que está diante de nós, em que se pode visualizar coisas boas, como o acesso à diversificação de bens para consumo, a revolução tecnológica, as inter-relações humanas através dos meios de comunicação de massa, o sentimento de cidadania global por meio de um diálogo igualmente global, que finalmente começa a se desenvolver e a incorporar, no espírito humano, os direitos humanos como um princípio incipiente, a revolução científica que aumenta a expectativa da vida humana etc. Mas também se pode visualizar coisas ruins, como uma grande maioria da população mundial excluída disso tudo, vivendo em grau de miséria absoluta, convivendo com a fome, as pestes e a exploração em todas as suas formas possíveis. (MENEZES, 2008, p. 972-973)

É exatamente essa contradição existente no seio da globalização, que enseja o debate sobre a possibilidade de se opor aos efeitos maléficos dela oriundo, intentando a busca de uma globalização, que ao invés de excluir permita a inclusão da grande parcela marginalizada. À globalização não tem como fugir, mas é possível combater facetas dela através de um diálogo global que identifique os elementos do sistema que provocam as distorções e exclusões.

Os estados democráticos modernos são usualmente caracterizados por serem qualificados pelo respeito aos direitos humanos e às liberdades públicas, à igualdade de todos os cidadãos diante da lei e à existência da sociedade. Logo, a globalização para deixar de ser um mero arranjo econômico, deverá encontrar-se inserida no quadro desse amplo compromisso da democracia cosmopolita, como condição mesma da sobrevivência da humanidade. A democracia cosmopolita consiste, assim, o regime político onde o respeito universal e global dos direitos humanos, a igualdade cívica universal, o estado de direito e uma sociedade civil global constituem a sua espinha dorsal. O processo de globalização deixará então de refletir a tentativa de imposição de um modelo econômico global, sob a forma do “capitalismo democrático” universal (...) (BARRETTO, 2008, p. 958)

Para Piovesan (2012, p. 53),

(...) a globalização econômica tem agravado ainda mais as desigualdades sociais, aprofundando-se as marcas da pobreza absoluta e da exclusão social. Os mercados têm se mostrado incompletos, falhos e imperfeitos. De acordo com o relatório sobre o Desenvolvimento Humano de 1999, elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a integração econômica mundial tem contribuído para aumentar a desigualdade. A diferença de renda entre os 20% mais ricos da população mundial e os 20% mais pobres, medida pela renda nacional média, aumentou de 30 para 1 em 1960 para 74 em 1997. Adiciona o relatório que, em face da globalização assimétrica, a parcela de 20% da população mundial que vive nos países de renda mais elevada concentra 86% do PIB mundial, 82% das exportações mundiais, 68% do investimento direto estrangeiro e 74% das linhas telefônicas. Já a parcela dos 20% mais pobres concentra 1% do PIB mundial, 1% das exportações mundiais, 1% do investimento direto estrangeiro e 1,5% das linhas telefônicas.
Acrescente-se que o próprio Banco Mundial reconheceu, em relatório recente, que a pobreza tem crescido em virtude da globalização econômica. De acordo com o relatório do BIRD, no período de maior adesão ao neoliberalismo, aumentaram a pobreza e o protecionismo em escala internacional (...). 

Nesse cenário, o direito internacional ganha uma maior importância e abarca para si uma gama de temas que se colocam como desafios à regulamentação, como por exemplo, a efetivação internacional dos Direitos Humanos, pois o forte padrão de exclusão socioeconômica constitui um grave comprometimento às noções de universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos. 
O alcance universal dos direitos humanos é mitigado pelo largo exército de excluídos, que se tornam supérfluos em face do paradigma econômico vigente. Ademais, em razão da indivisibilidade dos direitos humanos, a violação aos direitos econômicos, sociais e culturais propicia a violação aos direitos civis e políticos, eis que a vulnerabilidade econômico-social leva à vulnerabilidade dos direitos civis e políticos, acrescentando-se, ainda, que este processo de violação dos direitos humanos alcança prioritariamente os grupos sociais vulneráveis, como as mulheres (daí o fenômeno da feminilização).
Enfim, para que se possam enfocar os dilemas e os desafios propostos pela globalização econômica, no que se refere aos direitos humanos, à luz do processo de integração regional, segundo Piovesan (2012, p. 39), há que se enfrentar três questões centrais: “1) como compreender a concepção contemporânea de direitos humanos?; 2) de que modo o processo de integração regional no âmbito europeu e latino-americano tem incorporado a cláusula referente aos direitos humanos?; 3) qual tem sido o impacto da globalização econômica no que tange à proteção dos direitos humanos, no âmbito da integração regional, particularmente da União Européia e do Mercosul?”. 
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A preocupação com os direitos humanos, no mundo ocidental, antes da Segunda Guerra, registra algumas manifestações, como o Pacto da Liga das Nações, a Declaração Inglesa de 1689, a Declaração Norte-Americana de Independência de 1778 e a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. No entanto, o alcance desses documentos, ou seja, o objeto dessas cartas políticas era a proteção dos direitos de seus cidadãos no âmbito interno dos Estados.
Contudo, a série de atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, evidenciou a importância da tutela dos direitos do ser humano, passando-se a lutar pela proteção dos direitos humanos para além das fronteiras do Estado-Nação, o que veio a ensejar o reconhecimento de uma nova vertente dentro do Direito Internacional Público, isto é, uma concepção contemporânea dos Direitos Humanos - o Direito Internacional dos Direitos Humanos.
Esta nova concepção é fruto do movimento recente na história de internacionalização dos direitos humanos, surgindo, a partir do pós-guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos durante o nazismo, onde o Estado se apresentou como o grande violador dos direitos humanos. É neste cenário que se desenha o esforço de reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético a orientar a ordem internacional contemporânea. Dessa forma, se a II Guerra significou a ruptura com os direitos humanos, o Pós-Guerra deveria significar a sua reconstrução.
Neste sentido, em 10 de dezembro de 1948, é aprovada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, como marco maior do processo de reconstrução dos direitos humanos, introduzindo a concepção contemporânea de direitos humanos, caracterizada pela universalidade e indivisibilidade destes direitos. Universalidade, porque clama pela extensão universal dos direitos humanos, sob a crença de que a condição de pessoa é o requisito único para a dignidade e titularidade de direitos. Indivisibilidade, porque a garantia dos direitos civis e políticos é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e culturais e vice-versa. Quando um deles é violado, os demais também o são. Os direitos humanos compõem assim uma unidade indivisível, interdependente e inter-relacionada, capaz de conjugar o catálogo de direitos civis e políticos ao catálogo de direitos sociais, econômicos e culturais.
A Declaração Universal de 1948, na qualidade de marco maior do movimento de internacionalização dos direitos humanos, fomentou a conversão destes direitos em tema de legítimo interesse da comunidade internacional. Assim, o Direito Internacional dos Direitos Humanos pressupõe como legítima e necessária a preocupação de atores estatais e não-estatais a respeito do modo pelo qual os habitantes de outros Estados são tratados. A rede de proteção dos direitos humanos internacionais busca redefinir o que é matéria de exclusiva jurisdição doméstica dos Estados.
O indivíduo aparece, portanto, num primeiro momento, como detentor de direitos a serem reconhecidos pelo novo Direito Internacional. Com o passar dos anos, o indivíduo conquista, ainda, direta ou indiretamente, a capacidade postulatória para agir em juízo, frente às Cortes Internacionais, como autor ou como réu, no caso de violação de deveres internacionais. Assim, a discussão sobre ser ou não o indivíduo sujeito do Direito Internacional, em face do Direito Internacional dos Direitos Humanos, perdeu o sentido e reflete as mudanças ocorridas no século XX.
Fortalece-se, assim, a idéia de que a proteção dos direitos humanos não deve se reduzir ao domínio reservado do Estado, isto é, não deve se restringir à competência nacional exclusiva ou à jurisdição doméstica exclusiva, porque revela tema de legítimo interesse internacional. Prenuncia-se, deste modo, o fim da era em que a forma pela qual o Estado tratava seus nacionais era concebida como um problema de jurisdição doméstica, decorrência de sua soberania.
A partir da aprovação da Declaração Universal de 1948 começa a se desenvolver o Direito Internacional dos Direitos Humanos, mediante a adoção de inúmeros tratados internacionais voltados à proteção de direitos fundamentais. Assim, constata-se que o Direito Internacional dos Direitos Humanos não se encontra codificado em um único instrumento. Em certas ocasiões aparece em Declarações, a exemplo da Declaração da ONU; em outras, em convenções internacionais, que podem ser específicas, versando sobre uma matéria, como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ou de âmbito geral, visando à proteção de todos os Direitos Humanos, como a Convenção Européia de Direitos Humanos. 
Pode-se afirmar que os tratados internacionais de proteção aos direitos humanos refletem, sobretudo, a consciência ética contemporânea compartilhada pelos Estados, na medida em que invocam o consenso internacional acerca de temas como os direitos civis e políticos, os direitos econômicos, sociais e culturais, a proibição da tortura, o combate à discriminação racial, a eliminação da discriminação contra a mulher e a proteção aos direitos da criança, dentre outros temas.
O âmbito espacial de validade do Direito Internacional dos Direitos Humanos, também é variado, sendo ora de caráter universal, como a Declaração da ONU que é válida em todos os continentes, ora para uma região determinada, como a Convenção Americana de Direitos Humanos, com validade somente no território americano.
Dentre os inúmeros instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos, pode-se citar: a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966); o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1966); a Convenção Americana de Direitos Humanos (OEA, 1969); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (ONU, 1979); a Convenção de “Belém do Pará” (OEA, 1995), dentre outros.
Seriam fontes ainda desse Direito Internacional dos Direitos Humanos, além dos aludidos instrumentos internacionais, o costume internacional e os princípios gerais do Direito. E, essas normas não-convencionais servem para preencher vazios gerados pela ausência de adesões por parte dos Estados aos tratados internacionais.
Com efeito,

a Corte Internacional de Justiça reconheceu, no Parecer Consultivo relativo à Convenção de Prevenção e Repressão ao crime de Genocídio, que os princípios de direitos humanos daquela Convenção devem ser considerados princípios gerais de Direito Internacional, vinculando mesmo Estados não-contratantes. (ANNONI, 2008, p. 28).

Dessa forma, indaga-se: o que seria uma norma de Direito Internacional de Direitos Humanos? Adotando um critério aberto, Annoni (2008, P. 31) a define como

todos os direitos fundamentais, expressos em Convenções internacionais específicas ou gerais, de âmbito global ou regional, em normas não-convencionais, quer o conteúdo seja de primeira, segunda, terceira ou quarta geração. 

Assim, é claro que os direitos humanos permeiam todas as áreas da atividade humana, de acordo com o desenvolvimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos, cabendo a responsabilização do Estado por toda e qualquer violação a esses direitos, pois os Estados, ao se vincularem a tratados que versam sobre direitos humanos, não visam conceder direitos e obrigações recíprocos, mas, sim, realizar ideais comuns de proteção e respeito aos direitos dos homens e das mulheres.
Segundo Annoni, os tratados de direitos humanos são diferentes dos tratados que normatizam vantagens mútuas aos Estados, pois

o objetivo dos tratados de direitos humanos é a proteção dos direitos de seres humanos diante do Estado de origem, de outros Estados, ou de outros indivíduos, sem se considerar a nacionalidade do indivíduo lesado.
Assim, um Estado, em face de um tratado multilateral de direitos humanos, assume várias obrigações para com os indivíduos sob sua jurisdição, independentemente da nacionalidade, e não com outro Estado contratante, criando o chamado regime objetivo das normas de direitos humanos.
Esse regime compõe-se do conjunto das normas protetoras de um interesse coletivo dos Estados, em contraposição aos regimes de reciprocidade, nos quais impera o caráter quid pro quo nas relações entre os Estados. Logo, os tratados de direitos humanos estabelecem obrigações cujo objeto e fim são a proteção de direitos fundamentais da pessoa humana (ANNONI, 2008, p. 32).

Constata-se, por conseguinte, que os tratados de direitos humanos não são tratados multilaterais tradicionais, concluídos para a troca recíproca de benefícios entre os Estados contratantes. Seu objetivo é a proteção dos direitos do ser humano, numa relação que visa beneficiar o indivíduo.
Com isso, a noção contratualista, comum ao Direito dos Tratados, não se aplica aos tratados institutivos de garantias de direitos humanos, já que à obrigação dita objetiva corresponde o encargo que não depende de uma contraprestação de outra parte, constituindo-se em uma obrigação para com a sociedade internacional, ao invés de uma obrigação com as partes do tratado.
Logo, esse caráter objetivo das obrigações de respeito a direitos humanos assumidas pelo Estado põe em evidência que a responsabilidade internacional do Estado por violação de direitos humanos tutela o interesse do indivíduo e não um interesse material do Estado, não admitindo, portanto, a relação de reciprocidade em tais tratados.
Feitas essas breves considerações a respeito do alcance da concepção contemporânea de direitos humanos, passa-se à reflexão do modo pelo qual este valor tem sido incorporado no âmbito do processo de integração econômica regional. 
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O Pós-Guerra, conforme dito, possibilitou a criação do sistema internacional de proteção dos direitos humanos. Mas, também, fomentou a criação de organizações de cooperação e integração econômica. 
Assim, a ordem contemporânea, além do processo de internacionalização dos direitos humanos, tem sido marcada pela consolidação de blocos econômicos, que decorrem do crescente processo de integração regional. 
Logo, o surgimento de blocos econômicos passa a reconfigurar o cenário mundial, a partir do aumento das relações internacionais, mediante a cooperação e a integração entre Estados e por meio da celebração de inúmeros tratados internacionais.
Nos idos de 1951, por meio do Tratado de Paris, Bélgica, França, Alemanha, Itália, Luxemburgo e Países Baixos formaram a Comunidade Européia do Carvão e do Aço (European Coal and Steel Community - ECSC), constituindo um mercado comum de carvão e aço, controlado e gerenciado com base em políticas adotadas em comum acordo acerca da produção, consumo, preços, comércio, expansão e desenvolvimento de transações e ainda das condições sociais e econômicas dos trabalhadores nas indústrias. 
No Tratado de Roma de 1957, começa a ser forjada a concepção de "Comunidade Econômica Européia" (European Economic Community - EEC), que passa, por sua vez, a exigir o desenvolvimento de instituições comuns (como a Comissão, o Conselho, o Parlamento e a Corte européia), a criação de um mercado comum e a progressiva coordenação de políticas econômico-sociais, de forma também a integrar os novos Estados-membros.
Da Comunidade Européia evoluiu-se para a União Européia, a partir do Tratado de Maastricht (Maastricht Treaty on European Union - TEU), assinado em 1991 e implementado em 1993.
Dessa forma, atualmente na Europa, a integração econômica orienta-se por um modelo supranacional, implicando, inclusive, na cessão de direitos de soberania dos quinze Estados-membros às instituições da União Européia, bem como aplicação direta do Direito Comunitário em relação ao Direito interno dos Estados.
Portanto, atualmente, a União Européia reúne características de organizações econômicas e políticas, pois almeja a progressiva integração econômica entre Estados-membros, com o fim último da unificação política da Europa.
Ademais, cumpre ressaltar que, em 1° de maio de 1999, entrou em vigor o Tratado de Amsterdã, que avançou significativamente na garantia dos direitos humanos, já que devem ser respeitados por todos os Estados-membros, propiciando um novo impulso à construção institucional da União Européia.
O Tratado de Amsterdã, de forma inédita na história mundial, proclama que a União Européia é fundada nos princípios da liberdade, democracia, respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais e Estado de Direito. Assevera, ainda, o tratado que qualquer Estado-membro que violar os direitos humanos, de forma séria e sistemática, poderá sofrer sanções políticas e econômicas impostas pela União Européia. Em assim sendo, o novo Tratado da União Européia estabelece um procedimento para a suspensão de direitos dos Estados-membros (incluindo o direito de voto), no caso de séria e persistente violação pelo Estado-membro dos direitos humanos.
Cumpre ressaltar que, a União Européia, sistematicamente, vem exigindo que os Estados que almejam sua admissão no Bloco Regional devem respeitar os parâmetros de direitos humanos traçados pelos Tratados Internacionais. E, inclusive, os Estados que não fazem parte da União Européia, mas que pretendam celebrar acordos de cooperação com ela, ou dela receber auxílio, benefícios ou preferências comerciais, devem necessariamente respeitar os direitos humanos.
Por conseguinte, observa-se que a União Européia, de maneira gradativa, vem se transformando de uma organização meramente econômica numa organização política, sendo que os direitos humanos têm se tornado mais e mais importante, tanto nas relações internas, como nas relações externas da União.
Assim, a par da integração de âmbito econômico, a União Européia passa a incluir na sua agenda a consolidação da democracia e do respeito aos direitos humanos na região.
Dentro desse contexto, cabe enfatizar que o Tratado de Amsterdã aprimorou os mecanismos de combate à discriminação por razões de sexo, assegurando, também, a igualdade de oportunidades para homens e mulheres. 
Quanto à experiência de integração econômica latino-americana, destaca-se o Mercosul, que representa um passo inovador no processo de cooperação e integração latino-americana e insere-se dentro da realidade atual de formação de blocos econômicos entre países de uma mesma região.
A agenda do Mercosul, ab initio, envolveu: a) a livre circulação de bens, serviços, mercadorias e fatores produtivos entre os países; b) a adoção de uma política comercial comum em relação a terceiros Estados ou agrupamentos de Estados; c) a coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre Estados, a fim de assegurar condições adequadas de concorrência entre Estados; e d) o compromisso dos Estados de harmonizar suas legislações, para lograr o fortalecimento de integração. 
Observa-se, contudo, que esta agenda inicial do Mercosul tem sido gradativamente ampliada, abrindo-se à temática dos direitos humanos, como atestam os recentes Acordos em matéria educacional, cultural e ambiental de 1996 e 1997.
Ressalta-se que, na Segunda Reunião de Ministras e Altas Autoridades da Mulher do Mercosul, realizada no dia 04 de dezembro de 2012, em Brasília, Argentina, Brasil, Chile, Peru e Uruguai apresentaram os avanços em níveis legislativos para assegurar os direitos das mulheres em situação de violência[footnoteRef:30]. [30:  Disponível em: http://www.observatoriodegenero.gov.br/menu/notícias/>. Acesso em: 03 nov. 2012] 

Hoje, pode-se constatar que os países integrantes do Mercosul subscreveram os principais tratados gerais e especiais de direitos humanos adotados pela ONU e pela OEA, com destaque para os Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; Convenção sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher; Convenção Americana de Direitos Humanos, também denominada Pacto de San José da Costa Rica; Convenção sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, denominada Convenção de Belém do Pará, dentre outras. 
Dessa forma, traçando um paralelo entre o Mercosul e a União Européia, no que tange às cláusulas referentes à democracia e aos direitos humanos, pode-se concluir que, originalmente criados para propiciar maior integração e cooperação de natureza econômica, a União Européia e o Mercosul passaram gradativamente a ampliar a agenda de integração, no sentido de incluir a consolidação da democracia e a efetivação dos direitos humanos como objetivos comuns a serem desenvolvidos.
No caso do Mercosul, ainda que tão recente seja sua experiência, sustenta-se que os países que o integram hão de conferir plena observância à normatividade internacional de direitos humanos, que foi acolhida por estes países antes mesmo da criação deste bloco econômico. É, assim, fundamental que os tratados do Mercosul sejam elaborados, interpretados e aplicados à luz dos instrumentos internacionais de proteção de direitos humanos ratificados pelos países que o integram. 
Conclui-se que, tanto no âmbito da União Européia, como no âmbito do Mercosul, a normatividade internacional de proteção aos direitos humanos conjugada com as "cláusulas democráticas e de direitos humanos" estabelecem um conjunto de parâmetros materiais mínimos impositivos aos Estados integrantes daqueles blocos econômicos, que devem ser observados como condição para a própria permanência destes países na União Européia ou no Mercosul. Estes parâmetros conferem lastro ético e moral a tais organizações regionais, que não se reduzem à criação de um mero mercado comum para a livre circulação de bens, mercadorias e serviços. 
Portanto, aos objetivos de integração e cooperação econômica, somam-se outros de natureza política concernentes à consolidação da democracia e à efetivação dos direitos humanos na região.
Ocorre que, ao contrário desse movimento de respeito aos direitos humanos, que se iniciam nos seios dos Blocos Regionais, a globalização econômica, por seu turno, tem comprometido a vigência dos direitos humanos, em especial dos direitos sociais. 
Assim, em face da indivisibilidade dos direitos humanos, como já mencionado, a violação aos direitos sociais acaba por implicar a violação aos direitos civis e políticos, o que resulta na fragilização da própria democracia.
Constata-se, desta feita, o paradoxo entre a tônica excludente do processo de globalização econômica e os movimentos que intentam reforçar a democracia e os direitos humanos como parâmetros de uma nova ordem internacional. De um lado, portanto, lança-se a tônica excludente do processo de globalização econômica e, de outro lado, emerge a tônica includente do processo de internacionalização dos direitos humanos, somado ao processo de incorporação das cláusulas democráticas e direitos humanos pelos blocos econômicos regionais.
Por conseguinte, num contexto cada vez mais caracterizado pela relação entre Estados, regiões e instituições internacionais, marcado pelos processos de integração regional e globalização econômica, o próximo milênio reserva como maior desafio a incorporação dos direitos humanos, como paradigma central de uma ordem mais democrática e igualitária, nos planos local, regional e global.
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A responsabilidade internacional do Estado surge com a preocupação do tratamento dado ao estrangeiro, pois para a doutrina da proteção diplomática, o dano causado ao estrangeiro é um dano indireto ao Estado de sua nacionalidade.
Ramos (2004, p. 44-45) afirma que

O fundamento da proteção diplomática está no suposto dever internacional de todos os Estados de fornecer um tratamento considerado internacionalmente adequado aos estrangeiros em seu território. Então, o dano ao estrangeiro é um dano indireto ao Estado de sua nacionalidade. 
	
Por seu turno, a responsabilidade internacional do Estado por violação de direitos humanos, embora possua como antecedente a responsabilidade do Estado por danos provocados aos estrangeiros, dela se diferencia justamente por ter o foco no indivíduo e não no Estado. Logo, a responsabilidade internacional do Estado por violação de direitos humanos não parte da proteção diplomática, mas, sim, do Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Assim, o desenvolvimento da responsabilidade internacional do Estado por violação dos direitos humanos não é feito através da proteção diplomática, mas sim, através do Direito Internacional dos Direitos Humanos, que fornece ao indivíduo um rol de direitos internacionalmente consagrados e, ao mesmo tempo acesso a instâncias internacionais para que seja averiguada a lesão a esses direitos. (RAMOS, 2004, p. 44).

Cumpre destacar que, a responsabilidade do Estado na esfera internacional não difere, em seus pressupostos, de sua responsabilização na ordem interna, sofrendo, apenas, algumas limitações pertinentes à responsabilidade objetiva, já reconhecida na ordem interna e ainda incipiente na esfera internacional.
De todo modo, a responsabilidade internacional do Estado é, em regra, uma obrigação internacional de reparação, em face de violação de norma internacional. Nada mais é, do que o dever de reparar dano causado pela violação, pelo descumprimento de acordo, tratado ou convenção internacional, previamente pactuada, ou seja, é o dever de indenizar o lesado, quando não mais possível o restabelecimento ao status quo ante, pelos danos que foi obrigado a suportar, injustamente.
No cenário internacional, por diversas vezes se tentou consolidar os conceitos básicos da responsabilidade internacional dos Estados, por meio de normas convencionais. Inicialmente, sob os auspícios da Liga das Nações, em 1930, na Conferência de Haia, tentou-se a codificação da responsabilidade internacional dos Estados. A ONU também tentou empreender o trabalho de codificação juntamente com a Comissão de Direito Internacional, que, desde 1956, desenvolve discussões quanto à elaboração de um anteprojeto sobre a responsabilidade internacional dos Estados. No entanto, a responsabilidade internacional continua a ser um instituto consuetudinário.
É pressuposto essencial do denominado Estado de Direito, a noção de que o Estado, ente constituído para disciplinar as condutas sociais e manter a harmonia em sociedade, também se submete ao Direito, podendo ser responsabilizado nos casos em que vier a lesar o particular. No entanto, nem sempre foi assim, como adverte Gonçalves (2010, p. 148):
	
A responsabilidade civil do Estado é considerada, hoje, matéria de direito constitucional e de direito administrativo. Em sua evolução, podemos observar que, nos primórdios, subsistia o princípio da irresponsabilidade absoluta do Estado (The King can do no wrong).

A responsabilidade jurídica é, pois, a imputabilidade a um sujeito de direito dos efeitos do ordenamento jurídico ao qual está submetido, quando sucede de se violarem as normas postas e de gerar lesão a outrem, terceiro ou não nessa relação. Aliás, o termo responsabilidade vem justamente do latim responsus e do verbo respondere, que transmite o conceito de existência de um direito a determinada resposta em face da violação da norma jurídica. Assim, ter responsabilidade implica aceitar para si as conseqüências do próprio atuar e responder por elas.
A responsabilidade, contudo, não se manifesta apenas de modo comissivo. A omissão também gera responsabilidade quando o indivíduo ou o Estado tinham o dever legal de prestar, de atuar, de impedir a lesão ou dano causado. Assim, a responsabilidade deriva da incidência da norma jurídica, não importando se a reação que causou o dano partiu de uma conduta comissiva ou omissiva.
Portanto, o Estado é responsável também no foro internacional. Assim como no âmbito interno, a responsabilidade internacional do Estado pode ser de natureza subjetiva, pautada na teoria da culpa, ou de natureza objetiva, pautada na teoria do risco. Para a ultrapassada teoria da culpa, é necessário haver culpa na conduta do Estado ao violar a norma internacional, entendida como atuação negligente, imprudente ou imperita por parte de seus agentes estatais. Já para a teoria do risco, basta que o Estado viole a norma internacional para incorrer em responsabilidade, ou seja, no dever de reparar os danos causados.
Sobre a responsabilidade, Gonçalves (2010, p 148) afirma que:
	
Durante séculos entendeu-se injusta toda sanção que prescindisse da vontade de agir. Assim, como não há reprovação moral sem consciência da falta, e não há pecado sem a intenção de transgredir um mandamento, concluía-se que não podia haver responsabilidade sem um ato voluntário e culpável. O fundamento da responsabilidade era buscado no agente provocador do dano. Esse pensamento culminou na célebre expressão pás de responsabilité sans faute (não há responsabilidade sem culpa), que inspirou as concepções jurídicas dos ordenamentos da Europa de base romanista e da América Latina. Esse enfoque, todavia, encontra-se hoje ultrapassado, em face das necessidades decorrentes dos novos tempos, que estão a exigir resposta mais eficiente e condizente com o senso de justiça e com a segurança das pessoas. Em principio, todo dano deve ser indenizado. 

Dessa forma, resta-nos evidente que a violação de direitos humanos pelo Estado gerará a sua responsabilidade internacional. Aliás, 

a violação de direitos humanos, ainda que não configure violação de norma internacional, gera responsabilidade internacional ao Estado invocado. O exemplo trazido por Rocafort é de omissão do Estado em sancionar os responsáveis por violações de Direitos Humanos na ordem interna do Estado. Embora, não haja violação expressa à norma de direito internacional, há a ofensa ao direito humano à prestação da justiça, eficiente e pronta (num prazo razoável) também para os ofensores. (ANNONI, 2008, p. 43).

Por tudo o que foi dito, a violação de direito humano implica, pois, a responsabilidade do Estado causador do dano, seja a lesão oriunda de uma ação ou de uma omissão, desde que configurado os elementos dessa responsabilidade.
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A responsabilidade deriva da imputação de conseqüência pela incidência de norma jurídica. E, para que se possa falar em responsabilidade, mister se faz a presença dos seguintes elementos: ocorrência de um fato pela violação da esfera jurídica de uma pessoa; o dano; o nexo de causalidade entre o fato e o dano; sujeitos ativos e passivos; e, ainda, eventualmente a culpa, na conduta lesiva.
Sujeito ativo dessa relação jurídica seria todo cidadão ou qualquer pessoa jurídica, que venha a sofrer um dano. Já o sujeito passivo, no caso, é o Estado que, por meio de seus agentes, direta ou indiretamente, tenha causado dano.
O nexo de causalidade, por seu turno, é o elo que une o fato ao dano.
É necessário, ainda, para que se evidencie o dever de indenizar, que o ato-fato causador do dano seja antijurídico. Ato antijurídico é o ato que ofende direitos alheios, independentemente de ser o ato culposo ou não, lícito ou ilícito. Destaca-se que, a antijuridicidade do ato não se confunde com sua licitude ou ilicitude, pois a antijuridicidade é a violação de um dever jurídico do direito de alguém, do dever geral de não lesar ninguém. Portanto, qualquer lesão a direito é ato antijurídico ensejador de responsabilidade.
O elemento fundamental da responsabilidade, entretanto, é o dano, sem o qual não há de se cogitar dos outros elementos. Dano é o prejuízo suportado por alguém, em razão da ofensa a um direito seu.
Para ser indenizável,

o dano, a princípio, deve corresponder à lesão de um bem juridicamente protegido, isto é, ter relevância jurídica, estar contido no âmbito de proteção da norma violada.Consequentemente, deve partir de um ato, ou fato antijurídico, ilegítimo, no sentido de que o ofendido não tenha o dever legal de suportá-lo. (ANNONI, 2008, p. 45).

Assim, para se determinar quais os danos indenizáveis oriundos de atos antijurídicos, o papel da norma é fundamental, ao prever quais os valores, direitos e garantias são tutelados, ou seja, quais são os bens e pessoas que se intenta proteger.
É preciso, ainda, que o dano, atual ou futuro, seja certo, real, para ser indenizável. Não pode ser eventual ou possível; é preciso que seja concreto, o que não equivale a dizer que precisa ser material, corpóreo.
Do mesmo modo, é preciso também que a responsabilidade pelo dano possa ser imputada a alguém, pessoa física ou jurídica, ou seja, é necessário que não se encontre presente nenhuma das ilidentes de responsabilidade civil, excludentes tanto da responsabilidade civil em geral, quanto da responsabilidade do Estado.
Enfim, para que o dano seja indenizável é preciso que concorram os pressupostos da responsabilidade do Estado: os sujeitos, ativo e passivo; o ato ou fato antijurídico ensejador de dano certo e que viole direito tutelado; e, nexo de causalidade entre o fato gerador e o dano ocorrido.
No âmbito internacional, porém, apenas três desses elementos são destacados.
O primeiro elemento é a existência de um fato internacionalmente ilícito, segundo o projeto de Convenção sobre a responsabilidade internacional elaborado pela Comissão de Direito Internacional da ONU.
O segundo é o resultado lesivo, ou seja, o dano.
E, o terceiro é o nexo de causalidade entre o fato e o resultado lesivo.
O fato internacionalmente ilícito é a infração de uma proibição estabelecida pela ordem jurídica, que acarreta conseqüências jurídicas para o autor e que consiste na criação de novas obrigações, dentre as quais a mais comum é a obrigação de reparar o dano.
Portanto,

o fato internacionalmente ilícito ocorre no momento da realização de um comportamento, fundado em uma ação ou omissão, imputável ao Estado de acordo com o Direito Internacional, sendo esse comportamento uma violação de obrigação internacionalmente previamente existente. (ANNONI, 2008, p. 47).

O fato internacionalmente ilícito é, por conseguinte, aquele que viola a norma internacional, não importando o que diz o direito interno.
Desse modo, o estabelecimento da responsabilidade internacional do Estado requer a análise do fato tido como violador de direitos em dois aspectos: se o fato é ilícito e se o fato é imputável ao Estado tido como violador.
Para se imputar o fato ao Estado requer-se a vinculação da conduta do agente estatal responsável. Nesse sentido, no artigo 5° do projeto de convenção sobre a responsabilidade internacional do Estado, encontra-se estabelecido que a conduta de um órgão estatal, no exercício de suas funções, é fato imputável ao Estado.
Comprovado o fato internacionalmente ilícito e assegurada sua imputação ao Estado, o segundo elemento da responsabilidade internacional do Estado é a demonstração do resultado lesivo ou dano sofrido.
Quanto ao dano, Annoni (2008, p. 52-53) aduz que,

(...) no segundo relatório da Comissão de Direito Internacional, Roberto Ago eliminou a exigência do dano material como elemento da responsabilidade internacional do Estado. Para a Comissão, a realização do dano é, em verdade, mera lesão ao direito (...). O dano se confunde com a lesão ao direito, já que o dano material ao indivíduo apenas confirma a lesão a normas de direito material (as chamadas obrigações primárias), em face da qual deve o Estado ofensor ser responsabilizado.
O dano passa a ser inerente à comprovação do fato internacionalmente ilícito, o que equivale a uma absorção do dano pelo conceito de ilicitude. Portanto, a posição da Comissão de Direito Internacional de considerar toda a violação à norma jurídica um dano, assegura que, constatada a violação de direitos humanos, passa o lesado a ter o direito à reparação. 

Em assim sendo, somente o dano jurídico é integrante da responsabilidade internacional do Estado. Logo, há sempre dano quando um Estado viola direito internacionalmente protegido, mesmo quando não há, aparentemente, dano material ou moral a ser reparado.
O terceiro elemento, conforme dito alhures, para a responsabilização internacional do Estado é o nexo causal, ou seja, a relação de causa e efeito entre o fato e o dano. Segundo o projeto de convenção de responsabilidade internacional do Estado da Comissão de Direito Internacional, exige-se um vínculo causal entre o fato ilícito e o dano, sendo que tal vínculo existira quando o desenvolvimento normal dos fatos indica que o dano só ocorreu devido à conduta internacionalmente ilícita.
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A constatação de responsabilidade internacional do Estado por violações de direitos humanos pode ser feita de forma unilateral ou coletiva.
No mecanismo unilateral, admite-se que as violações de direitos humanos sejam combatidas por outro Estado, que reage tal qual reagiria se a violação fosse a um tratado comercial bilateral.
Assim, mediante a utilização do mecanismo unilateral de constatação da responsabilidade internacional do Estado, o Estado violador poderia sofrer sanções unilaterais de outros Estados, que seriam “vítimas” da violação constatada, mesmo que essa violação tenha sido feita contra direitos humanos de nacionais do próprio Estado violador. Isso seria possível porque, por se tratar de normas de direitos humanos, de normas imperativas, o Estado alheio à violação teria interesse jurídico na proteção dos direitos humanos, já que não defenderia interesse próprio, mas, sim, de toda a comunidade internacional.
Ocorre que, esse mecanismo unilateral pode ter efeito devastador, quando utilizado por Estados mais fortes econômica e militarmente, de forma generalizada e banalizada, com o fito de exercer em Estados em desenvolvimento indevidamente pressão política e econômica.
Esse mecanismo unilateral de responsabilidade internacional do Estado por violação de direitos humanos fez surgir o temor de um novo colonialismo, arraigando a defesa da soberania nacional, com base no princípio da não-ingerência.
Com isso, surge a consagração de uma nova forma de se constatar a violação de direitos humanos e, conseqüentemente, da imposição de responsabilidades ao Estado violador: o mecanismo coletivo.
Os mecanismos coletivos de apuração da responsabilidade internacional do Estado são essenciais para o aprofundamento da defesa internacional dos direitos humanos, evitando, dessa feita, a seletividade e a parcialidade típica do mecanismo unilateral.
Dos mecanismos coletivos existentes, destacam-se o sistema global das Nações Unidas e os sistemas regionais europeu, africano e interamericano.
Assim, constatada a violação a direito humano, a reparação é a conseqüência maior da violação de obrigação internacional primária.
Por reparação, entenda-se

toda e qualquer conduta do Estado infrator para eliminar as conseqüências do fato internacionalmente ilícito, o que compreende uma série de atos, inclusive as garantias de não-repetição.
O termo reparação é um termo considerado genérico pela Comissão de Direito Internacional da ONU, contando com várias espécies, como a indenização, restituição na íntegra, satisfação, cessação do ilícito, garantias de não-repetição, dentre outras. Nos termos da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em decisão proferida o caso Blake, “La reparación compreende, pues, las medidas que tienden a hacer desaparecer los efectos de la violación cometida”. (ANNONI, 2008, p. 57).

Cumpre destacar que, a melhor forma de reparação, dentre todas as espécies conhecidas, é a restituição na íntegra, ou seja, o direito de exigir do autor do dano o retorno ao status quo ante, pois essa forma de reparação possui maior eficiência na defesa das normas primárias internacionais ao permitir a completa eliminação da conduta violadora e de seus efeitos. Logo, segundo ANNONI, (2008, P. 57-58), as decisões das Cortes ou Comissões de Direitos Humanos, quando da responsabilização do Estado por violações de Direitos Humanos, têm estabelecido preferência para a restitutio in integrum.
No entanto, em matéria de direitos humanos, nem sempre é possível esse tipo de reparação de restitutio in integrum, e assim surge a possibilidade de indenização.
Indenização é o termo empregado quando o status quo ante é impossível de ser restabelecido, compreendendo, assim, a possibilidade de recompor a lesão por meio do pagamento de valores pecuniários. É, em verdade, o oferecimento de uma compensação pelo mal suportado e não uma reparação real do dano, mensurando a lesão material ou moral sofrida pelo sujeito passivo. Annoni (2008, p. 59) afirma que o grande exemplo de indenização no Direito Internacional é o da reparação dos danos morais. Cumpre ressalvar que, é corrente a fixação de quota única de indenização, englobando os danos materiais e morais, sem especificação definida dos elementos de cálculo.
Para a Corte Interamericana de Direitos Humanos, “o dano moral é visto como sendo uma presunção absoluta, após a constatação da violação de direitos humanos”. (CORTE INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS, 1993, p. 22). 
Outra forma de reparação é a cessação do ilícito, que consiste no retorno à legalidade internacional.
A satisfação é, por seu turno, a forma de reparação quando a conduta ilícita não tenha gerado danos materiais, traduzindo-se em pedidos de desculpas, admissão da responsabilidade internacional do Estado, garantia de não-repeticão, dever de investigar e punir os agentes responsáveis pela violação dos direitos humanos, reabilitação (promover ao lesado o retorno ao convívio social) ou pagamento de soma simbólica ao lesado pela conduta ilícita.
Dentre as espécies de satisfação, a mais importante, é a garantia de não-repetição, consistente na obtenção de salvaguardas contra a reiteração da conduta violadora da obrigação internacional.
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BOBBIO (1992, p. 30) pondera que o maior problema dos direitos humanos hoje “não é mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los”.
A partir da Declaração de 1948, conforme dito alhures, começa a se desenvolver o Direito Internacional dos Direitos Humanos, mediante a adoção de diversos instrumentos internacionais de proteção.
Esse processo de universalização dos direitos humanos acabou por permitir a formação de um sistema internacional de proteção desses direitos. Este sistema é integrado por tratados internacionais de proteção que refletem, sobretudo, a consciência ética contemporânea compartilhada pelos Estados, na medida em que busca na salvaguarda de parâmetros protetivos mínimos – do “mínimo ético irredutível”.
Dessa maneira, no âmbito da ONU forma-se o sistema normativo global de proteção aos direitos humanos. Esse sistema é integrado por instrumentos de alcance geral, como os Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, além de instrumentos de alcance específico, como as Convenções Internacionais que buscam responder a determinadas violações de direitos humanos, como a tortura, a discriminação racial, a discriminação contra as mulheres, a violação dos direitos das crianças, dentre outras.
Com o nascimento da ONU (1945), a temática dos direitos humanos em nível mundial aparece de forma preponderante no cenário internacional. A partir de então, o direito internacional passa a atuar na proteção dos direitos humanos e impulsiona a criação de sistemas regionais de proteção, tendo como fonte de inspiração a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.
Assim, ao lado do sistema normativo global, surgem os sistemas regionais de proteção, que buscam internacionalizar os direitos humanos nos planos regionais, particularmente na Europa, América e África.
Consolida-se, assim, a convivência do sistema global da ONU com instrumentos do sistema regional de proteção aos direitos humanos.
Segundo Piovesan (2012, p. 322),

(...), os sistemas global e regional não são dicotômicos, mas, ao revés, são complementares. Inspirados pelos valores e princípios da Declaração Universal, compõem o universo instrumental de proteção dos direitos humanos, no plano internacional. 

Em assim sendo, cabe ao indivíduo que sofreu uma violação de direito, tendo em vista esse complexo universo de instrumentos internacionais, a escolha do aparato mais favorável, já que direitos idênticos são tutelados por dois ou mais instrumentos de alcance geral ou específico, ou, ainda, de alcance global ou regional.
Sobre essa proteção internacional, Bobbio (1997, p. 60) leciona que

Mas sabemos todos, igualmente, que a proteção internacional é mais difícil do que a proteção no interior de um Estado de Direito. Poder-se-iam multiplicar os exemplos de contraste entre as declarações solenes e sua consecução, entre a grandiosidade das promessas e a miséria das realizações. 

Dessa forma, vamos analisar o acesso à justiça internacional através dos meios de proteção da mulher no continente americano, suas peculiaridades e eficácia no zelo do bem estar e segurança da mulher.
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O instrumento de maior relevância no sistema interamericano de proteção aos direitos humanos é o denominado Pacto de São José da Costa Rica – Convenção Americana de Direitos Humanos, que foi assinado em San José, Costa Rica, em 1969 e entrou em vigor em 1978, reconhecendo substancialmente um catálogo de direitos civis e políticos, similar ao previsto pelo Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. A Convenção, contudo, não enunciou de forma específica direitos sociais, culturais e econômicos. No entanto, em 1988, a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos adotou um Protocolo Adicional à Convenção, concernentes a tais direitos.
Buergenthal (1984, p. 442) adverte que,
	
Os Estados-partes na Convenção Americana têm a obrigação não apenas de respeitar esses direitos garantidos na Convenção, mas também de assegurar o seu livre e pleno exercício. Um governo tem, conseqüentemente, obrigações positivas e negativas relativamente à Convenção Americana. De um lado, há a obrigação de não violar direitos individuais; (...). Mas a obrigação do Estado vai além desse dever negativo e pode requerer a adoção de medidas afirmativas necessárias e razoáveis, em determinadas circunstâncias, para assegurar o pleno exercício dos direitos garantidos pela Convenção Americana. 

Apenas os Estados-membros da Organização dos Estados Americanos têm o direito de aderir à Convenção Americana, que até maio de 2011, contava com 25 Estados-partes. O Brasil aderiu à Convenção apenas em 25 de setembro de 1992 pelo Decreto Legislativo n. 27, tendo-a promulgado pelo Decreto n. 678, de 06 de novembro de 1992.
A Convenção Americana estabelece um aparato de monitoramente e implementação dos direitos enunciados, integrado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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A Comissão é composta por sete membros, nacionais de qualquer Estado-membro da Organização dos Estados Americanos, de alta autoridade moral e reconhecido saber em matéria de direitos humanos, eleitos, a título pessoal, pela Assembléia Geral, por um período de quatro anos, podendo se reeleitos uma única vez. Contudo, não poderá fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado, ex vi o artigo 37 da Convenção Americana.
A sua competência abrange todos os Estados-partes da Convenção Americana em relação aos direitos humanos nela consagrados e também preceituados pela Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948.
A Comissão Interamericana tem como principal função a promover a observância e a proteção dos direitos Humanos na América, cabendo-lhe fazer recomendações de medidas a serem adotadas pelos Estados-partes para a proteção desses direitos; preparar estudos e relatórios; solicitar aos governos dos Estados-partes informações sobre as medidas por eles adotadas para efetivação da Convenção Americana; e, submeter relatório anual à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos.
Fix-Zamudio (1991, p. 152) sustenta que a Comissão, portanto, realiza as seguintes funções:

Conciliadora,entre um governo e grupos sociais que vejam violados os direitos de seus membros; b) assessora, aconselhando os Governos a adotar medidas adequadas para promover direitos humanos; c) crítica, ao informar sobre a situação dos direitos humanos em um Estado membro da OEA, depois de ter ciência dos argumentos e das observações do Governo interessado, quando persistirem estas violações; d) legitimadora, quando um suposto governo, em decorrência do resultado do informe da Comissão acerca de uma visita ou de um exame, decide reparar as falhas de seus processos internos e sanar as violações; e) promotora, ao efetuar estudos sobre temas de direitos humanos, a fim de promover seu respeito; e, f) protetora, quando além das atividades anteriores, intervém em casos urgentes para solicitar ao Governo, contra o qual se tenha apresentado uma queixa, que suspenda sua ação e informe sobre os atos praticados. 

De acordo com os artigos 44 e 47 da Convenção Americana é da competência, ainda, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, examinar as denúncias de violações de direitos humanos consagrados na Convenção, formuladas por indivíduos, grupos de indivíduos ou entidades não-governamentais.
Cumpre ressalvar que, os Estados, ao se tornarem parte da Convenção, aceitam automática e obrigatoriamente a competência da Comissão para examinar essas denúncias, não sendo, portanto, necessária a elaboração de declaração expressa e específica para esse fim.
No entanto, essa Petição está condicionada a observância de requisitos de admissibilidade, tal como no sistema global de proteção dos direitos humanos.
Assim, para o recebimento dessa Petição, a Comissão deverá observar o prévio esgotamento dos recursos internos, salvo no caso de injustificada demora processual ou no caso da legislação doméstica não prover o devido processo legal. Além, desse requisito, outro a ser observado pela Comissão é a inexistência de litispendência internacional, isto é, a mesma questão não pode estar pendente em outra instância internacional.
Dessa forma, Fix-Zamudio (1991, p. 152) afirma que “a tramitação das denúncias e reclamações, tanto privadas, como dos Estados, podem ser divididas em duas etapas: a primeira se refere aos requisitos de admissibilidade e a segunda consiste na observância do contraditório”.
Por conseguinte, no âmbito procedimental, recebida a Petição, a Comissão solicitará informações ao Governo demandado. Prestadas as informações ou transcorrido o prazo sem que as tenha recebido, a Comissão verificará se existem ou subsistem os motivos constantes da Petição. Em não existindo fundamentos, o expediente será arquivado, mas se não for o caso de arquivamento, a Comissão realizará um exame aprofundado e, se necessário, realizará a investigação dos fatos.
Examinado o caso, a Comissão tentará buscar uma solução amistosa entre as partes e, caso obtenha êxito, será elaborado um informe, contendo uma breve exposição dos fatos e da solução, transmitindo-o às partes, bem como se fará a comunicação à Secretaria da OEA para publicação.
Entretanto, caso não se alcance a solução amistosa, a Comissão redigirá um relatório, apresentando os fatos e as conclusões, indicando se o Estado violou ou não a Convenção Americana, podendo, inclusive, na hipótese de violação, fazer recomendações ao Estado-parte. Esse relatório será encaminhado ao Estado-parte para que no prazo de três meses cumpra às recomendações. Nesse período, o caso pode ser solucionado pelas partes ou encaminhado à Corte Interamericana de Direitos Humanos.
Se, ao longo do prazo, o caso não for solucionado pelas partes e nem mesmo submetido à Corte, a Comissão, por maioria absoluta, poderá emitir sua opinião e conclusão, fazendo recomendações e fixando prazo ao Estado para remediar as violações. Expirado o prazo, a Comissão, por maioria absoluta, decidirá se as medidas recomendadas foram adotadas e se publicará o informe no relatório anual de suas atividades.
No entanto, conforme dito, no prazo de três meses, contados da remessa do relatório ao Denunciado, o caso poderá ser encaminhado para Corte pela Comissão, se considerar que o Estado não cumpriu as recomendações do informe, salvo decisão da maioria absoluta de seus membros ou pelos Estados-partes, não estando prevista a possibilidade de petição individual.
Destaca-se, ainda, que em casos graves e urgentes, a Comissão poderá solicitar ao Estado a adoção de medidas cautelares para evitar danos irreparáveis.
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A Corte Interamericana é o órgão jurisdicional do sistema regional de proteção dos direitos humanos, composta por sete juízes nacionais de Estados membros da OEA, eleitos a título pessoal pelos Estados-partes da Convenção.
Buergenthal (1984, p. 94) assevera que a Corte possui duas atribuições distintas:

Uma envolve o poder de adjudicar disputas relativas à denúncia de que um Estado-parte violou a Convenção. Ao realizar tal atribuição, a Corte exerce a chamada Jurisdição contenciosa. A outra atribuição da Corte é de interpretar a Convenção Americana e determinados tratados de direitos humanos, em procedimentos que não envolvem a adjudicação para fins específicos. Esta é a jurisdição consultiva da Corte Interamericana. 

Ocorre que, no plano contencioso, a competência da Corte para o julgamento de casos é limitada aos Estados-partes da Convenção que reconheçam a jurisdição expressamente, nos termos do artigo 62 da Convenção Americana de Direitos Humanos.
Segundo Piovesan (2012, p. 341),

Até maio de 2011, dos vinte e cinco Estados-partes da Convenção Americana de Direitos Humanos, vinte e dois haviam reconhecido a competência contenciosa da Corte. O Estado brasileiro finalmente reconheceu a competência jurisdicional da Corte Interamericana em dezembro de 1998, por meio do Decreto Legislativo n. 89, de 3 de dezembro de 1998. 

Reitere-se que apenas a Comissão Interamericana e os Estados-partes podem submeter um caso à Corte Interamericana, não estando prevista a legitimação do indivíduo, nos termos do artigo 61 da CADH. No entanto, ainda que os indivíduos e ONGs não possam submeter os casos diretamente à Corte, na hipótese de submissão pela Comissão Interamericana, as vítimas, parentes e representantes podem de forma autônoma apresentar seus argumentos, arrazoados e provas perante a Corte, assegurando, dessa forma, o locus standi dos peticionários em todas as etapas do procedimento.
A Corte tem jurisdição para examinar casos de violação por um Estado-parte de direito protegido pela Convenção. Caso a Corte reconheça a ocorrência da violação de direitos humanos pelo Estado demandado, determinará à restauração do direito então violado, podendo ainda fixar uma justa compensação à vítima.
A decisão da Corte tem força jurídica vinculante e obrigatória, cabendo ao Estado o seu imediato cumprimento, sendo que a compensação fixada à vítima poderá ser executada contra o Estado, pois tal decisão valerá como título executivo.
Dessa forma, as reparações de caráter pecuniário, quando descumpridas pelo Estado condenado, autorizam a sua execução no âmbito do direito interno, por se tratar de um título executivo. No entanto, não há atualmente mecanismos de execução das reparações de caráter não pecuniário.
Acerca do tema, Trindade aduz que:

El fiel cumplimiento o ejecución de sus sentencia es uma preocupación legítima de todos los tribunales internacionales. (...) Al respecto, la Corte Interamerican tiene actualmente una especial preocupación em cuanto a um aspecto del cumplimiento de sus sentencias. Los Estados, por lo general, cumplen com las reparaciones que se refieren a indemnizaciones de carácter pecuniario, pero no sucede necesariamente lo mismo con las reparaciones de carácter no pecuniario, en especial las que se refieren a la investigación efectiva de los hechos que originaron las violaciones, y la identificación y sanción de los responsables, - imprescindibles para poner fin a la impunidad (...). (TRINDADE, 2011, p. 32).

Para que haja satisfação do direito de acesso à justiça, não é suficiente que seja prolatada uma sentença no curso de um processo, na qual se declare direitos e obrigações que se proponham a proteger as pessoas. É preciso que existam mecanismos eficazes para executar as sentenças, de maneira que se protejam efetivamente os direitos declarados.
Assim, a execução das sentenças deve ser considerada parte integrante do direito de acesso à justiça, entendido este em sentido amplo, que venha a abarcar também o cumprimento pleno da respectiva decisão. Ao contrário, ou seja, o não cumprimento da sentença, implica em negação desse direito de acesso à justiça.
Para Trindade (2011, p. 34), “si el Estado responsable no ejecuta en el ámbito interno las medidas de reparación dispuestas por la Corte, estaría negando el derecho de acceso a la justicia internacional”.
Logo, em que pese a crescente justicialização do sistema interamericano, o que já significou um considerável avanço, faz-se necessário seu aprimoramento.
Uma primeira proposta seria à exigibilidade de cumprimento das decisões da Comissão e da Corte, com a adoção pelos Estados de legislação interna relativa à implementação das decisões em matéria de direitos humanos.
Nesse sentido, Piovesan (2012, p. 355) sustenta que:

A justicialização do sistema interamericano requer, necessariamente, a observância e o cumprimento das decisões internacionais no âmbito interno. Os Estados devem garantir o cumprimento das decisões, sendo inadmissível sua indiferença, omissão e silêncio. As decisões internacionais em matéria de direitos humanos devem produzir efeitos jurídicos imediatos e obrigatórios no âmbito do ordenamento jurídico interno, cabendo aos Estados a sua fiel execução e cumprimento, em conformidade com o princípio da boa-fé, que orienta a ordem internacional. A efetividade da proteção internacional dos direitos humanos está absolutamente condicionada ao aperfeiçoamento das medidas nacionais de implementação. 

Outra proposta que se faz necessária é a previsão de sanção ao Estado que, de forma reiterada e sistemática, descumprir as decisões internacionais. No Sistema Europeu de proteção aos Direitos Humanos, o descumprimento das decisões dos órgãos de direitos humanos acarreta sanções, podendo, inclusive, o Estado violador ser suspenso ou até mesmo expulso do sistema regional europeu.
Dessa forma, a solução que propomos para assegurar o cumprimento das decisões da Corte, caso haja descumprimento reiterado pelo Estado-parte, seria a possibilidade da Assembléia Geral da OEA suspender ou expulsar o Estado infrator da Organização dos Estados Americanos, o que acarretaria sérias conseqüências políticas e econômicas, fazendo com que os Estados condenados fossem compelidos a cumprir as recomendações fomentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, à guisa do Sistema Europeu.
Nogueira, a fim de compelir a efetivação pelos Estados das decisões da Corte Interamericana, afirma que:

(...) podem ser estabelecidos futuramente embargos econômicos, suspensão ou até mesmo a expulsão do Estado, no caso de descumprimento reiterado e da indiferença para com os direitos humanos. (NOGUEIRA et al, 2010, p. 77).

Por fim, cabe realçar que o sistema interamericano tem assumido extraordinária relevância, como especial locus para a proteção de direitos humanos.










































[bookmark: _Toc343336879]DOS TERMOS DE COMPROMISSO REALIZADOS PELA POLÍCIA JUDICIÁRIA NOS CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

A violência de gênero continua presente na sociedade brasileira, mesmo diante da mudança na maneira pela qual o Estado se posiciona diante da violência doméstica. 
Os movimentos feministas,

a partir os anos 90, além de denunciar a discriminação expressa nas decisões judiciais obtidas nos casos de violência física e sexual contra as mulheres, passaram também a se organizar para pressionar o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, para a necessidade de promover mudanças na legislação penal, retirando termos e dispositivos discriminatórios contra as mulheres e incluindo artigos que auxiliassem na criminalização e punição da violência praticada contra elas (IZUMINO, 2008, p. 331). 

Assim, atualmente, a violência contra a mulher é tratada como um problema social e não mais como um assunto restrito a esfera privada da família. Dessa forma, a atuação do aparelhamento policial, com o advento em 2006, da Lei Maria da Penha, recebeu especial atenção do legislador, a fim de que a ação policial seja adequada ao novo direcionamento do sistema especial de proteção dos direitos humanos das mulheres. 
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De origem grega, a palavra polícia advém do termo politeia, ligado ao conceito de polis grega, bem como apresenta relações semânticas com o termo latino civita, ou seja, cidade como unidade política. 
Politia, em latim, assume o sentido de “governo de uma cidade, administração, forma de governo” (AMARAL, 2003, p. 45).
Segundo historiadores, dessas relações etimológicas e semânticas entre os termos polícia e política extrai-se ligações entre a ação policial e a incidência sobre esta de uma orientação política, direcionada para a preservação de estrutura de poder e status social dominantes, pois a polícia parece ter sido instituída como um instrumento estatal a serviço do controle de comportamentos considerados “indesejáveis”[footnoteRef:31]. Assim, constata-se que resiste, em sua prática, o papel de instituição a serviço dos costumes, rotinas e comportamentos considerados “adequados”[footnoteRef:32] pelas elites.  [31:  Analisando estudos feitos sobre o desenvolvimento histórico da polícia brasileira, Luiz Antônio Brenner Guimarães (2000, p. 50-51) “constata que a mesma sempre esteve atrelada à segurança, não da sociedade como um todo, mais sim dos grupos hegemônicos. Assim, o trabalho da polícia era visto como tarefa de baixo nível e impura, onde o único atributo necessário era a força, de forma que a Corporação em atividade pudesse constituir uma barreira física que garantisse a tranquilidade dos grupos a serem protegidos e, com isso, separasse os bons dos maus. Como a atividade policial era considerada um serviço sujo, de 2ª classe, era trabalho para ser executado pelas classes inferiores, em condições precárias e com salários desprezíveis. Por muito tempo, a Instituição Policial foi desprezada pelas classes que privilegiava, e, também, por todos os outros segmentos, que a viam como instrumento de repressão e de violência daquelas.”]  [32:  A polícia exercia papel relevante no Império, situação que permaneceu no período republicano, no qual “O destacado papel destina à polícia no quadro judicial republicano pode ser identificado nos dados orçamentários do governo paulista” (ALVAREZ; SALLA; SOUZA, 2003, p. 16).] 

Cumpre ressaltar que, “As polícias brasileiras nasceram distantes do que, atualmente, pode-se considerar como função policial na preservação da segurança pública” (SALES; ALENCAR e FEITOSA, 2009, p. 283). 
Durante o Brasil Colônia “não havia estrutura de uma polícia profissional e uniformizada, separada do sistema judicial e das unidades militares”, detendo os “funcionários da nova polícia o controle judicial sobre os crimes menores” (HOLLOWAY, 1997, p. 43). Na realidade, na estrutura do Brasil colonial, que aderiu ao modelo policial medieval português, reuniram-se as funções de polícia e judicatura de maneira complementar (SCHWARTZ, 1979).
Com a vinda da família real para o Brasil, inicia-se uma série de alterações na estrutura policial, com a criação, inclusive, da Guarda Real de Polícia por Dom João VI, em 1809 (NEVES, 2008). No entanto, o aparato policial ainda permanecia a serviço das elites, direcionado para a manutenção do sistema escravocrata e, com isso, para a conservação da submissão da população escrava, repressão das fugas e recaptura dos cativos mais fugidios. 
De 1808 a 1827, as funções policiais e judiciárias mantiveram-se acumuladas, sendo que no Brasil Independente, de 1822, permaneceu inalterada a sua estrutura social, escravocrata e econômica.
Diversas atribuições policiais foram atribuídas aos juízes de paz, considerados, em princípio, autoridades policiais do Império,  de acordo com a lei Orgânica de 1827 (VIEIRA, 2002, p. 217). Com o Código de Processo Criminal do Império, de 1830, tivemos uma descentralização da organização policial, conferindo atribuições policiais aos juízes municipais, além de elastecer os poderes dos juízes de paz, aos quais foi atribuída competência para prender e julgar pessoas acusadas de cometer pequenas infrações (FLORY, 1986). 
A Lei nº 261/1841, alterou o Código de Processo Criminal, instituindo em cada província a figura do chefe de polícia, nomeado pelo Ministro da Justiça, criando-se assim os cargos de delegado e subdelegado em paróquias e em municípios, absorvendo a maioria das atribuições policiais dos juízes de paz.
O Código de Processo Criminal[footnoteRef:33] do Império trazia a seguinte previsão: [33:  Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LIM/LIM-29-11-1832.htm>. Acesso em: 20 out. 2011.] 


Art. 12. Aos Juizes de Paz compete:
§1º Tomar conhecimento das pessoas, que de novo vierem habitar no seu Districto, sendo desconhecidas, ou suspeitas; e conceder passaporte ás pessoas que lh'o requererem.
§2º Obrigar a assignar termo de bem viver aos vadios, mendigos, bebados por habito, prostitutas, que perturbam o socego publico, aos turbulentos, que por palavras, ou acções offendem os bons costumes, a tranquillidade publica, e a paz das familias. (Grifou-se).
§3º Obrigar a assignar termo de segurança aos legalmente suspeitos da pretenção de commetter algum crime, podendo cominar neste caso, assim como aos comprehendidos no paragrapho antecedente, multa até trinta mil réis, prisão até trinta dias, e tres mezes de Casa de Correcção, ou Officinas publicas.
§4º Proceder a Auto de Corpo de delicto, e formar a culpa aos delinquentes.
§5º Prender os culpados, ou o sejam no seu, ou em qualquer outro Juizo.
§6º Conceder fiança na fórma da Lei, aos declarados culpados no Juizo de Paz.
§7º Julgar: 1º as contravenções ás Posturas das Camaras Municipaes: 2º os crimes, a que não esteja imposta pena maior, que a multa até cem mil réis, prisão, degredo, ou desterro até seis mezes, com multa correspondente á metade deste tempo, ou sem ella, e tres mezes de Casa de Correcção, ou Officinas publicas onde as houver.
§8º Dividir o seu Districto em Quarteirões, contendo cada um pelo menos vinte e cinco casas habitadas.

Portanto, percebe-se que, no período Imperial brasileiro, os termos de compromisso eram utilizados para delitos menos graves, servindo como instrumento de controle de comportamentos socialmente “inadequados e indesejáveis.” 
Os termos de bem viver, deste modo, juridicamente falando, consistiam em

Documentos processuais expedidos pela ‘polícia’ do Império contra aqueles indivíduos encontrados fora de certo padrão de tolerância, exigido pelo Código do Processo Criminal de 1832. Estes processos não diziam respeito às infrações consideradas criminosas, eram essencialmente normatizadores da ordem pública, portanto, podia-se fazer prender no caso da reincidência da sua assinatura (MARTINS, 2010, p. 8).

Esses documentos também eram um instrumento preventivo, sancionatório e coercitivo, utilizado para “corrigir vadios, mendigos, bêbados por vício e outras pessoas sem ocupação definida que perturbassem o sossego público” (VIEIRA, 2002, p. 220) por atos que agredissem os costumes e a paz das boas famílias, sendo que os compromissados, em caso de desobediência, sujeitavam-se às penas do Art. 5º, §5º, da Lei de 1827, Art. 91 da Lei Nº  261 e Arts. 65 e 111 do Regulamento Nº 120.
Dessa disciplina normativa dos termos, extrai-se que

[...] o Estado procura incorporar as tradições, assimilar as virtudes e registrar os comportamentos dos pobres [...]. O termo de bem viver é um instrumento de punição do indivíduo de vida desqualificada e, com esse dispositivo, toda penalidade passa a ser um controle, não tanto sobre se o que fizeram os indivíduos está em conformidade ou não com a lei, mas ao nível do que podem fazer (MARTINS, 2010, p. 1-2).

Tais termos podiam ser celebrados por ato de ofício[footnoteRef:34] ou por queixa particular.[footnoteRef:35] Os termos instaurados de ofício “eram escritos pelo escrivão, assinados pelo juiz, pelas testemunhas e partes (art. 130 do Código de processo criminal) e lavrados em livro especial destinado a esse fim, existente no Juízo de Paz” (VIEIRA, 2002, p. 221). Já na hipótese do termo aberto por queixa particular, a par da divergência, predominava o entendimento de que quem fosse perturbado pelos mendigos, vadios, bêbados e sem ocupação poderia apresentar petição ao juiz de paz, e o procedimento a ser seguido seria similar ao lançado de ofício.[footnoteRef:36]  [34:  Instaurava-se de ofício quando os juízes de paz recebiam a notícia de que havia alguma pessoa, perturbadora da ordem pública, passível de ser corrigida.]  [35:  Em caso de desrespeito ao compromisso firmado aplicava-se a pena de trinta mil réis e prisão de até 30 dias a 3 meses na casa de Correção. (VIEIRA, 2002, p. 221).]  [36:  Michel Foucault (2011, p. 79-102), ao tecer análise sobre a sociedade contemporânea, que nomina de sociedade disciplinar, entende que a mesma pode ser caracterizada pela reorganização do sistema judiciário e penal. Tal sistema coloca em segundo plano o que é útil socialmente e privilegia o ajustamento do indivíduo (mesmo de periculosidade potencial), em especial, pela pena de prisão. Assim foi imposta a algumas instituições a missão de controlar os comportamentos socialmente indesejáveis, dentre elas, a polícia. Na França um dos instrumentos disponíveis, ao qual poder-se-ia fazer analogia com o termo de bem viver brasileiro, eram as lettres-de-cachet , aptas a impor obrigações aos indivíduos e diretamente aplicar punições. Consistiam “numa forma de regulamentar a moralidade cotidiana da vida social, uma maneira do grupo ou dos grupos – familiares, religiosos, paroquiais, regionais, locais etc. – assegurarem seu próprio policiamento e sua própria ordem” (FOUCAULT, 2011, p. 97). Numa perspectiva mais ampla, tal instrumento servia ao novo modelo de acumulação de riqueza, típico do capitalismo, que requeria um maior controle sobre grupos de indivíduos que pudessem, com seu comportamento, e mesmo deslocamentos nas ruas, ameaçar as riquezas acumuladas, materialmente armazenadas em estoques.] 

Historicamente, por conseguinte, os termos de compromisso eram “mecanismos de controle daquelas vidas desqualificadas” e, a pretexto de prevenir crimes, a sua real finalidade era a de controlar camadas sociais. Afigura-nos, portanto, que a repressão policial, em diferentes momentos, foi, muitas vezes, institucionalizada pelo sistema vigente, refletindo as perversões da realidade social (MARTINS, 1991). 
Ao longo de nossa história[footnoteRef:37], é inegável que as leis penais e a atividade policial funcionaram como mecanismos de controle sobre a força de trabalho, incidindo sobre determinados grupos sociais, cujos comportamentos poderiam comprometer a ordem estabelecida. Além do mais, a atividade policial quase sempre foi pautada pela desigual distribuição de poder e de riquezas, refletida na forma pela qual o Estado tratava ou destratava os indivíduos. [37:  Não apenas na sociedade brasileira, sobre a atuação da polícia na Europa M. Foucault (2011).] 

Thomas H. Holloway (1997, p. 19) assevera que a Polícia representa “[...] uma das instituições fundamentais do mundo moderno, através da qual o poder do Estado invadiu o espaço público para controlar e dirigir o comportamento das pessoas.” Dessa forma, é inegável a importância da Polícia para a preservação de práticas sociais toleradas e necessárias para a manutenção das diversas hierarquias e desigualdades sociais. 
Essa função policial de “adequação de comportamentos”, no passado, concretizava-se, principalmente, através dos termos de compromisso, utilizados como instrumental definidor das condutas avaliadas como “próprias (ou impróprias),” na medida em que o indivíduo[footnoteRef:38], submetido ao controle, deveria comprometer-se a atender determinados padrões de comportamento, sob pena de ser preso sem necessidade de respeito a maiores garantias processuais, ou mesmo, que se configurasse afronta a tipos penais especificamente previstos. [38:  Dentre outros, os termos de bem viver eram utilizados como “[...] expedientes para o controle da mobilidade dos pobres livres [...], assim, uma classe de ‘desclassificados’ deveria ser monitorada e impedida de transitar livremente” (KOERNER, 1999, p. 29).] 

A título de exemplo, um ébrio em local público, por estar “perturbando a ordem”, seria conduzido à presença da autoridade policial e liberado mediante assinatura do termo de ajuste de conduta, no qual reconheceria sua “má conduta”, comprometendo-se a não repeti-la. Em caso de repetição, caberia a privação da liberdade através da prisão.
Essa atuação  da polícia e evidenciava, dessa forma, um instrumento de controle social e de costumes sobre os mais pobres e “[...] no sentido de regrar o comportamento dos indivíduos nas suas relações privadas [...]”, adotando-se “[...] diversos expedientes para o controle da mobilidade dos pobres livre, como os termos de bem viver [...]”, utilizados, inclusive, para obter “promessas de bom comportamento, relacionadas à sua vida conjugal, a problemas de vizinhança, aos conflitos de mercado, em torno da propriedade de pequenos valores e outros” (KOERNER, 1999, p. 34).
Essas ações policiais centravam-se nos homens acusados de vadiagem, de perturbação da ordem social e da paz das famílias, bem como nas “prostitutas escandalosas,” que violavam a discrição necessária ao exercício da profissão e, como os demais de comportamentos impróprios, deveriam assinar termos de bem viver, comprometendo-se a se adequarem ao papel social destinado às mesmas (KOERNER, 1999, p. 33).
Assim, a utilização desses termos de compromisso, quando a atuação policial recaía sobre as mulheres, visava o domínio dos costumes e a imposição de adequação ao papel social e cultural esperado para as mulheres, durante o Império e parte da República.[footnoteRef:39]O ambiente policial, portanto, à época não existia “para as mulheres,”[footnoteRef:40] quando vítimas de violência no espaço doméstico. Tais situações não eram consideradas como assunto de polícia, passível da intervenção do Estado, e sim, assuntos que seriam “pacificados” no âmbito doméstico. A presença delas no espaço público/policial sobrevinha apenas em alguns casos, em particular, na hipótese de prostituição. [39: A baixa presença das mulheres como objeto ou vítima da ação policial, mais do que esconder, revela um aspecto importante da maneira como as instituições enxergavam a inserção feminina na sociedade brasileira. A exemplo, constatação de que 90% das mortes consideradas e registradas como homicídios pela polícia, segundo pesquisa que objetivou mapear os homicídios no Brasil, divulgada em 2010, foram de vítimas do gênero masculino. Demonstrando que a violência contra o homem é detalhadamente mapeada. INSTITUTO SANANGARI. Mapa da violência. Disponível: <http://www.institutosangari.org.br/mapadaviolencia/pr_MapaViolencia2010.pdf >. Acesso em: 25 jan. 2011.  ]  [40:  Koerner (1999, p. 47), tratando das restrições à atuação dos magistrados sobre certos tipos de conflitos, ressalta que não incidia a intervenção judicial sobre os considerados “[...] excluídos indivíduos com capacidade jurídica limitada, não só os escravos, mas também as mulheres, os filhos de família e outros dependentes. Os conflitos desses indivíduos eram classificados como pertencentes à esfera doméstica e deveriam, pois, ser resolvidos neste âmbito [...]”.] 


[bookmark: _Toc343336881]Da Análise dos Termos de Compromisso Realizados pela Delegacia Especial da Mulher

Antes da vigência da Lei Maria da Penha, era comum nos Distritos Policiais de terrae brasilis, após o registro da ocorrência, a autoridade policial designar uma audiência para tentativa de “pacificação e preservação da família” por meio de assinatura de termos de compromisso. Destaca-se que, até meados de 2006, a maioria dos crimes cometidos contra mulheres era de menor potencial ofensivo e, por isso, passível de apuração através de procedimento informal e incidência de institutos despenalizadores, como a composição civil e a transação penal, por força da Lei dos Juizados Especiais – lei 9.099/95.
Ocorre que, com a edição da Lei 11.340/2006, reconhecendo o legislador a complexidade da violência contra a mulher, foi instituída uma política integrada de atendimento composta por três eixos: prevenção, assistência e repressão. 
Dessa maneira, com a Lei Maria da Penha a política normativa foi direcionada em sentido oposto ao dos juizados especiais criminais, ou seja, maior formalidade para esses procedimentos e vedação de atuação que ensejasse a paralisação da apuração em sede policial. 
Entretanto, a rotina das delegacias da mulher no interior do Maranhão, em parte, permanece inalterada quanto ao “convite” para a celebração dos referidos termos de ajustamento de conduta entre agressor e mulher vítima de violência. 
Por conseguinte, na prática policial, ainda persiste a confecção desses termos de compromisso, que, diga-se de passagem, não mais estão previstos no Direito positivo, sendo originários do Código de Processo Criminal do Império quando eram utilizados para ajustar o comportamento de vadios, mendigos, bêbados habituais e prostitutas escandalosas que atentassem contra o sossego público, os bons costumes e a paz das famílias. 
Assim, para a realização da presente pesquisa, foi realizada a coleta desses documentos em Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, no interior do Maranhão, quais sejam cópias de Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta, durante o mês de fevereiro de 2011.
Dentro da estrutura especializada da Polícia Civil, órgão integrante do Sistema de Segurança Pública de cada unidade da Federação, existem as DEAMs[footnoteRef:41] que são responsáveis pelas “ações de prevenção, registro de ocorrências, investigação e repressão de atos ou condutas baseadas no gênero que configurem crime e infrações penais cometidos contra mulheres em situação de violência”, segundo Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres,[footnoteRef:42] editada em 2006 e atualizada em 2010. [41:  Até Setembro de 2010 existiam 475 DEAMs, segundo Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres publicada pela Secretaria de Políticas para as Mulheres/Presidência da República em conjunto com a Secretaria Nacional de Segurança pública/Ministério da Justiça e UNODC-Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime. Disponível em: <http://www.sepm.gov.br/noticias/documentos-1/NORMA%20TECNICA%20DE%20PADRONIZACaO%20DAS%20DEAMS_.pdf>. Acesso em: 12 jan. 2012.]  [42: Disponível em: <http://www.sepm.gov.br/noticias/documentos-1/NORMA%20TECNICA%20DE%20PADRONIZACaO%20DAS%20DEAMS_.pdf>. Acesso em: 12 jan. 2012.] 

A Norma Técnica de Padronização das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres estabelece que o “atendimento deve ser conduzido por profissionais policiais previamente capacitados em violência de gênero e doméstica contra a mulher”, além de serem ofertados cursos aos profissionais de segurança pública. E, à luz da disciplina trazida pela LMP existem princípios básicos que devem orientar a atuação das DEAMs, que são: da primazia dos direitos humanos, igualdade, não discriminação e do direito a uma vida sem violência, atendimento integral, celeridade e do acesso à justiça.
A Norma Técnica (2010, p. 53), quanto ao funcionamento das DEAMs, prevê que as mesmas devam funcionar em horário ininterrupto e possuir profissionais capacitados em número suficiente para prestar atendimento de qualidade aos usuários, realizando acompanhamento individualizado em cada caso, cujo quadro ideal para uma cidade de até 100 mil habitantes seria composto de 2 delegados(as), 21 agentes, 2 apoios e 1 auxiliar de serviços gerais.  
Estabelece também a normatização técnica (2010, p. 55-57) que é necessário que disponham de equipamentos (comunicação, transporte, armamento, informática e diversos), mobiliários (com sinalização adequadas dos ambientes, móveis funcionais que atendam às necessidades das atividades desenvolvidas e que ofereçam conforto aos servidores e às mulheres que venham efetuar seus registros) e de um espaço físico com instalações amplas, com fachadas iluminadas e sinalizadas, além de acessibilidade, devendo contar, no mínimo, com oito áreas: área de recepção, composta por duas salas, sendo uma para espera do agressor e outra da vítima; área de registro, composta por cartório, sala de espera e sala de registro de ocorrências; área de assistência judiciária, composta por duas salas, uma para advogados e outra para espera; área para equipe técnica, que deve ter três salas, sendo uma para equipe de investigação, uma para comunicação e outra para reconhecimentos (com espelho Gesell); área para coordenação com três salas, sendo uma para delegados, uma para espera e outra para reunião; área de apoio, composta por quatro salas (almoxarifado, estar dos servidores, equipamento de proteção e armamento, e detenção provisória) e uma copa-cozinha; áreas comuns (dois estacionamentos de veículos – público geral e viaturas, banheiros, vestiários e alojamentos masculinos e femininos, sala de audiência, sala de reuniões e uma sala específica para crianças).
Há dez anos, Wânia Pasinato Izumino (2002, p. 283), ao refletir sobre o impacto da Lei dos Juizados Especiais sobre o funcionamento das Delegacias de Defesa da Mulher, antes da edição da LMP, pontuava que:

Parece ser unânime entre os diferentes setores da sociedade – militantes feministas, estudiosos do tema, políticos, operadores do direito – o reconhecimento de que estas delegacias deram visibilidade ao problema da violência contra a mulher,  garantindo-lha status de problema social e público, em contraposição ao caráter pessoal e privado que lhe era atribuído anteriormente. Apesar deste reconhecimento, coloca-se atualmente uma série de questionamentos a respeito do funcionamento e das práticas adotadas nas DDM, seja quanto à carência de recursos humanos e materiais – problema comum a toda a organização policial – seja quanto à capacitação dos profissionais para que realizem o atendimento e acolhimento das denúncias, de modo que esta não seja uma tarefa apenas burocrática de registro, mas permita às mulheres conhecerem seus direitos e os mecanismos para que estes sejam respeitados. 

Em 2010, após a vigência da Lei Maria da Penha, atestou Izumino (2011, p. 125) que, diante do aumento de atribuições da polícia com a LMP, esperava-se dos governos estaduais um comprometimento no sentido de realizarem:

[...] investimentos criando melhores condições de funcionamento para as delegacias de polícia, em especial para as DEAMS. Estas reformas deveriam incluir mudanças de infraestrutura, melhoria nos recursos materiais e técnicos, melhor gestão de recursos humanos e capacitação para o trabalho [...] A pesquisa nas 40 DEAMS em funcionamento nas capitais mostrou que esse comprometimento do poder público, na maior parte das vezes, não ocorreu ou vem ocorrendo de forma tímida e com resultados pontuais. As DEAMS enfrentam muitas limitações em seu funcionamento, com problemas relacionados à inadequação da infraestrutura e limitações de recursos materiais e técnicos e baixa qualificação dos recursos humanos. 

Conclui Izumino (2011, p. 131), quanto à capacitação dos profissionais que:

A realidade de atendimento nas DEAMS sugere, ao contrário, que o atendimento se baseia no senso comum que não reconhece a violência contra a mulher como violação dos direitos humanos e não percebe os desafios que são enfrentados pelas mulheres para sair da situação de violência, persistindo uma distância muito grande entre os conteúdos programáticos e a prática policial.

Pois bem, passemos à análise dos termos de compromisso de ajustamento de conduta realizados por Delegacia Especial da Mulher, no interior do Estado do Maranhão. Foram coletados, durante o mês de Fevereiro de 2011, vinte e oito termos de compromisso.

[bookmark: _Toc343336882]Quanto à assistência jurídica

No momento de celebração dos termos de compromisso foi considerada relevante a presença ou não de advogado/defensor público, a fim de perquirir sobre a importância e solenidade conferida a estes procedimentos, a existência da devida assistência técnica às partes envolvidas, da presença de alguém capaz de averiguar a adequação do procedimento policial adotado, assim como o resguardo das garantias processuais dos envolvidos e, mesmo, da observância do disposto no Art. 28 da LMP, sobre o direito da vítima de ser assistida por profissional do Direito, desde a seara policial. 
Dos vinte e oito termos de compromisso analisados, em nenhum foi constatada a presença de advogado/defensor público no ato de sua confecção.
Pode-se inferir que a ausência desses profissionais (advogado/defensor público) é proposital, vez que o procedimento realizado pela polícia, denominado “termo de compromisso de ajustamento de conduta,” carece de supedâneo jurídico e ainda desrespeita a legislação pertinente, qual seja, a Lei n° 11.340/06, que preceitua os procedimentos policiais a serem seguidos após o registro da ocorrência e, em momento algum, prevê a prerrogativa do Delegado de Polícia em tratar do interesse da vítima de violência de forma “simplificada.” 



[bookmark: _Toc314845489][bookmark: _Toc343336883]Quanto à presença de testemunhas

No momento de celebração dos termos de compromisso foi considerada relevante a presença de testemunhas atestando o ato de confecção, para aferir a formalidade conferida ao ato, da presença de alguém capaz de atestar perante terceiros a existência de tais procedimentos realizados com frontal desrespeito aos direitos humanos das mulheres, conforme dispõe a LMP.
Dos vinte e oito termos de compromisso analisados, em apenas três se deu a constatação da presença de testemunha no ato de sua confecção.
[bookmark: _Toc314845490] A ausência de testemunha contribui para a “invisibilidade” dos termos de compromisso e subestimação de suas repercussões sociais. 

[bookmark: _Toc343336884]Quanto à descrição fática 

A descrição dos fatos, na sistemática prevista pela legislação penal e processual penal, é requisito mínimo para a elaboração de qualquer documento que se destine a representar o registro de uma conduta criminosa. Até porque, no campo do Direito, uma descrição fática, relatando as especificidades de cada uma das hipóteses de violência noticiadas é que ensejará um atendimento policial especializado e a adoção dos procedimentos jurídicos pertinentes à situação.
No entanto, observou-se que, dos vinte e oito termos analisados, nenhum traz a descrição dos fatos. 
Assim, nos aludidos termos de compromisso, a autoridade policial não fez constar o parentesco do autor do fato com a vítima, as agressões praticadas, a existência de vestígios materiais, os meios de execução, as conseqüências do crime, dentre outros. 

[bookmark: _Toc314845491][bookmark: _Toc343336885]Quanto à tipificação legal

O critério analisado se refere à adequação típica da conduta, ou seja, à subsunção do fato à norma.
Conforme se depreende dos vinte e oito termos de compromisso analisados, nenhum possui a tipificação da conduta, demonstrando que são meros formulários padronizados onde a alteração verificada se subsume a identificação do agressor e da agredida. Aliás, os formulários verificados não demonstram, sequer, espaço físico para a descrição esmiuçada do caso concreto.
A autoridade policial, ao adotar este procedimento, busca, rapidamente, livrar-se da presença incômoda da mulher no ambiente policial, na condição de vítima. Ao invés de iniciar o procedimento criminal – em regra, com a abertura do Inquérito Policial – contra o agressor, coleta em um formulário genérico um compromisso que, se descumprido, não possibilita o prosseguimento da apuração da violência e formalização do procedimento policial previsto em Lei, ante a ausência de descrição fática e de capitulação jurídica.
Assim, a própria polícia atua no sentido de impedir ou, no mínimo, dificultar a adoção de providências pela vítima no sentido de futuramente responsabilizar judicialmente o agressor, principalmente, em caso de descumprimento dos termos. 
Além disso, o comportamento da autoridade policial em não registrar os fatos e o enquadramento legal da conduta evidencia que a autoridade contribui para a ocultação da violência, assim como afasta a intervenção do judiciário, do Ministério Público e de advogados/defensores públicos, contrariando expressas disposições e o espírito da Lei Maria da Penha.  Esta situação demonstra a desqualificação da agressão sofrida pelas mulheres e o comportamento tolerante da polícia, mesmo diante do tratamento penal mais severo e formal estabelecido pela LMP.
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Dos vinte e oito termos de compromisso analisados, constata-se que a autoridade policial (delegado de polícia) foi o responsável pela celebração em todos eles, conforme se atesta pelas assinaturas.
A LMP preceitua, em seu Art. 12, que o procedimento a ser adotado pela autoridade policial em casos de violência doméstica e familiar contra a mulher deveria ser iniciado com as declarações da vítima e com o registro do boletim de ocorrência, seguido pela realização de exame de corpo de delito, oitiva de testemunhas e do agressor, coleta da representação, pedido das medidas protetivas de urgência no prazo de 48 horas e encaminhamento, no prazo legal, do Inquérito Policial ao juiz e ao Ministério Público. 
Nenhum dispositivo da Lei Maria da Penha ou do Código de Processo Penal prevê a realização de termos de compromisso ou de procedimento similar pela autoridade policial.
Ao iniciar uma audiência para a realização dos respectivos termos, o delegado de polícia desobedece completamente ao procedimento estabelecido no mencionado Art. 12 da LMP, ou seja, não é instaurado o Inquérito Policial, embora se esteja diante da ocorrência de um fato delituoso. 
É inegável que, a autoridade policial, sendo bacharel em Direito, e ingresso na carreira através de concurso público, detém considerável conhecimento do aparato legal e ciência de que os documentos que elaboram não possuem validade jurídica alguma e de que, caso sejam descumpridos, não será possível instaurar o devido procedimento policial, impor sanção ao transgressor, ou mesmo obrigá-lo a passar a cumprir o que foi estabelecido.
Assim, a desigualdade entre os gêneros, considerada pela LMP, encontra resistência nas práticas que integram a seara de aplicação da lei, dentre elas, a policial (IZUMINO, 2008), pois mesmo ciente da disciplina fixada pela LMP, a autoridade policial elege os termos de compromisso como instrumento “adequado” para apurar o fato delituoso noticiado e reprimir a conduta violenta. Ao assiná-los, perante o agressor e a vítima, induz as partes a acreditar que o acordo celebrado tem validade jurídica e simula-se a existência, a partir daquele instante, de um documento com força de título executivo e, como tal, a mulher, em especial, é induzida a crer que o desrespeito ao termo acarretará diversas sanções processuais, ou mesmo, que resguardam o direito de, posteriormente, requerer a instauração do procedimento policial apto para desencadear a aplicação da sanção penal, na esfera judicial.
Cabe ressaltar que não poderia a autoridade policial encerrar preliminarmente a apuração de qualquer fato criminoso, ainda que fosse crime de menor potencial ofensivo. Com maior razão, não poderia encerrar em uma audiência com a lavratura de “Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta” a investigação de fato criminoso praticado contra a mulher vítima de violência doméstica e familiar, quando teria o dever legal e constitucional de agir estabelecido no Art. 144, IV e §4º da Constituição Federal; no Art. 12 e seguintes da LMP; e no Art. 5º e seguintes do CPP. 
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A identificação do agressor e da vítima é relevante, porque demonstra que, se descumprido o pactuado haveria ou não condição de prosseguir na persecutio criminis.
Dos vinte e oito termos analisados, averigua-se que a identificação procedida pela autoridade policial normalmente é incompleta. 
Há um Termo onde não se tem sequer o endereço do agressor. Em outros cinco Termos não se tem o número do Registro Geral (RG) dos agressores. O Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) faz parte de apenas um dos Termos. 
Das inadequações constatadas pode-se inferir que, em muitos casos, inexistirá a possibilidade da autoridade policial localizar a vítima, meses depois, para indagar acerca da efetividade ou não do compromisso firmado na delegacia de polícia.
Há como forma de permanência da estrutura de dominação masculina, uma manifestação como da

[...] opressão como forma de ‘invisibilização’ traduz uma recusa à existência legítima, pública, isto é, conhecida e reconhecida, sobretudo pelo Direito, e por uma estigmatização que só aparece de forma realmente declarada quando o movimento reivindica a visibilidade (BOURDIEU, 2011, p. 143-144).

Além do que, é possível que a vítima, após a ineficácia do procedimento realizado na delegacia, possa não retornar para comunicar a ocorrência de novos casos de agressão uma vez descrente quanto à eficácia da ação policial para protegê-la. 

[bookmark: _Toc314845495][bookmark: _Toc343336888]Quanto aos compromissos

Dos vinte e oito termos analisados, verifica-se que os compromissos foram firmados tanto pelo agressor quanto pela mulher vitimizada, que procurou a autoridade policial para relatar a violência doméstica, a fim de que se respeitem, vivam em harmonia e paz, sem ofensas morais, ameaças, agressões físicas, atentados à dignidade humana, à honra e à intimidade dos compromissados e de seus familiares. A autoridade policial, desconsiderando o delito praticado contra a mulher, fez com que os envolvidos firmassem determinado compromisso desprovido de relação com a situação de violência que motivou a ida da mulher ao distrito, consolidando, desta feita, sua revitimização. Ora, a mulher foi vítima da violência e assume um pacto de não mais agredir/ofender aquele que lhe agrediu/ofendeu. Nada mais contraditório e paradoxal. Ademais, o termo de compromisso é um formulário padrão que se repetiu nos vinte e oito termos analisados, independente do crime praticado, ou seja, sem nenhuma conexão com o caso concreto.
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A violência de gênero tem sido definida, como aquela exercida pelos homens contra as mulheres, em que o gênero do agressor e da vítima está intimamente unido à explicação desta violência. Portanto, a violência de gênero contra mulher, nada mais é, do que um reflexo da relação de dominação masculina, dos padrões de comportamentos ditados pela cultura e da desigual divisão de poder nas relações sociais. 
Em assim sendo, percebe-se que a construção de uma sociedade igualitária acaba por emperrar, por encontrar obstáculos nessas práticas discriminatórias em relação à mulher, baseadas no gênero e em estereótipos construídos durante séculos no seio de uma sociedade patriarcal e capitalista.
Contudo, a série de atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial, evidenciou a importância da tutela dos direitos do ser humano, passando-se a lutar pela proteção dos direitos humanos para além das fronteiras do Estado-Nação, o que veio a ensejar o reconhecimento de uma nova vertente dentro do Direito Internacional Público, isto é, uma concepção contemporânea dos Direitos Humanos - o Direito Internacional dos Direitos Humanos.
Esta nova concepção é fruto do movimento recente na história de internacionalização dos direitos humanos, surgindo, a partir do pós-guerra, onde o Estado se apresentou como o grande violador dos direitos humanos. É neste cenário que se desenha o esforço de efetivação dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético a orientar a ordem internacional contemporânea. Dessa forma, se a II Guerra significou a ruptura com os direitos humanos, o Pós-Guerra deveria significar a sua reconstrução.
Dentro desse contexto, consolida-se, tanto no Direito Internacional como no Direito Pátrio, o valor da igualdade, com respeito à diferença e à diversidade. Nessa ótica contemporânea, ressalta-se, a nova concepção da igualdade apresenta duas vertentes, a saber: o combate à discriminação e a promoção da igualdade.
Temos assim a Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, que, aliás, em seu artigo 1°, afirma que a discriminação contra a mulher significa toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
Ademais, o Brasil, por meio da Convenção de “Belém do Pará” assumiu a obrigação internacional de investigar e punir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Desta feita, editou-se em terras tupiniquins a Lei 11.340/06, determinando dentre outras medidas, que a autoridade policial, feito o registro da ocorrência criminosa, deverá, imediatamente, ouvir a vítima, o agressor, as testemunhas, determinar a realização de perícias, colher todas as provas, remeter no prazo de 48 horas expediente para concessão pelo juiz de medidas protetivas de urgência, bem como encaminhar, no prazo legal, o inquérito policial ao magistrado e ao Ministério Público.
No entanto, o que se verificou na presente pesquisa, foi que a autoridade policial, ao invés de adotar as providências determinadas pelo direito interno e pelo direito internacional dos direitos humanos, continua a utilizar uma prática discriminatória contra as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, que remonta à época do Código de Processo Criminal do Império, através da simples confecção de Termos de Ajustamento de Conduta.
Logo, por omissão de seus agentes estatais, o Brasil vem sistematicamente desrespeitando e violando os tratados internacionais que visam proteger os direitos humanos das mulheres.
Ora, a responsabilidade internacional do Estado é, em regra, uma obrigação internacional de reparação, em face de violação de norma internacional. É o dever de reparar o dano causado pela violação, pelo descumprimento de acordo, tratado ou convenção internacional, previamente pactuada, ou seja, é o dever de indenizar o lesado, quando não mais possível o restabelecimento ao status quo ante.
Ainda, não se pode negar que, com o processo de universalização dos direitos humanos formou-se um sistema internacional de proteção, que visa dar efetividade a desses direitos. Este sistema é integrado por tratados internacionais de proteção que refletem, sobretudo, a consciência ética contemporânea compartilhada pelos Estados, na medida em que busca na salvaguarda de parâmetros protetivos mínimos – do “mínimo ético irredutível”.
Dessa maneira, no âmbito da ONU formou-se o sistema normativo global de proteção aos direitos humanos. E, ao lado do sistema normativo global, surgiram os sistemas regionais de proteção, que buscam internacionalizar os direitos humanos nos planos regionais, particularmente na Europa, América e África.
Consolidou-se, portanto, a convivência do sistema global da ONU com instrumentos do sistema regional de proteção aos direitos humanos. Logo, cabe ao indivíduo que sofreu uma violação de direito, tendo em vista esse complexo universo de instrumentos internacionais, a escolha do aparato mais favorável, já que direitos idênticos são tutelados por dois ou mais instrumentos de alcance geral ou específico, ou, ainda, de alcance global ou regional.
Pois bem, exsurge de maneira cristalina que as mulheres vítimas de violência doméstica, que sofreram com a omissão estatal brasileira na persecução criminal dos agressores, ante a formalização dos aludidos Termos de Compromisso, poderão por meio de Petição individual demandar o Brasil na Comissão Interamericana de Direitos Humanos, desde que preenchidos os requisitos de admissibilidade e, caso o Brasil não solucione a problemática decorrente das reiteradas violações aos direitos humanos das mulheres, poderemos chegar a uma condenação imposta pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, como já se deu no passado, no emblemático e inédito caso Maria da Penha.
E, caso não bastasse à censura e pressão política internacional, o Brasil, tendo em vista essa postura constante de desrespeito aos direitos humanos da mulher, poderá vir a sofrer, inclusive, prejuízos econômicos, pois segundo o Tratado de Amsterdã, os Estados que não fazem parte da União Européia, mas que pretendam celebrar acordos de cooperação com ela, ou dela receber auxílio, benefícios ou preferências comerciais, devem necessariamente respeitar os direitos humanos. E, ainda, ante a fragilidade nas execuções das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos, propomos que, nos moldes do sistema europeu, os Estados-partes da OEA que sistematicamente descumprirem as medidas reparatórias fixadas na decisão, sofram embargos econômicos, podendo, inclusive, serem suspensos ou expulsos de seus quadros. O que, talvez, no futuro poderá acontecer com o Brasil. Isto porque, para que possamos minorar os efeitos nefastos da globalização econômica e caminharmos para além de uma integração regional econômica até alcançarmos uma desejada integração política, mister se faz a efetivação dos direitos humanos, a exemplo da União Européia.
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Tabela I: Execuciao da LOA 2009 — Or¢camento Mulher

RS 1,00
Dotacao N Liquidado Empenhado Pago/
e inicial AT Empenhado (subelemento) Pago autorizado  autorizado

Direitos Humanos e

Cittadonia 3288073147 3361740548 3121195437 3121195437 2303172263  92.84%  68.51%
Educacioc Cultura___ 3663747930 4482354057 3364827400 3364827400 1755351965 7507% __ 39.16%
Gestao 4739905705 1305448004 979302727 979302727 615318868 75.02%  47.13%
Habitacao ¢ 6177144130 7173085552 6619559334 6619559334 1803812207  9228% 25.15%
Desenv. Urbano

g‘:c“i:fade Etnico- 785,842,037 §35.844.881 733,440,001 733,440,001 568838833 87.75% 68.06%
Previdencia 991770842 1153609842 1121428164 LI21428164 1057054762 9721% __ 91.63%
Protecao Social 13317743329 14232175978 13769822854 13760822844 13470915254 96.715%  94.65%
Saude 44198611387 43416149904 47329328616 47329328616 41007262805 97.76% §4.70%
Trabalho ¢ Renda 7701932788 7607292675 6353041143 6353041143 3258469993 8254%  4233%
Total 81364780205  83.657.701421 83391945705 83391945705 65340196950  94,06%  74,26%

Fonte: www.senado.gov.br/siga. Acessado em setembro de 2010.
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Tabelal II: Execucao da LOA 2010 — Or¢camento Mulher
RS 1,00

Dotacao
inicial

Liquidado
(subelemento)

Empenhado Pago/

Tema autorizado _ autorizado

Autorizado Empenhado Pago

Dircitos Humanose 3 755 390045 3985375455 1901651116 L5S36M8T3 1546526478  47.72% 38.81%

Cidadania

Educacioc Cultura 5536843235 5702178177 2723569367 1439900525 1420662822 47.76% _ 2491%
Gestao 3232921598 2531018778 610679534 362392362 348021706 24.13% 13.75%
Habitacao ¢ 5453046575 5739085365  2689.996.296 970413.120 960978381  46.87% 16.90%
Desenv. Urbano

g‘:c“i:fade Etnico- 891.949.005 898.308.239 470295127 325852970 32262559  5235% 3591%
Previdencia 1053230184 1053.230.184 773.522.19 772.699.105 TR6AT  73.44% 73.36%
Protegao Social 15518619087 15560704987 14.793.164996 10129192760 _ 10.108389436___ 95.01% ___ 64.92%
Satide 10477325652 50296775727 35459393477 29740488955 29518683831 70.50% 58.69%
Trabalho ¢ Renda 7011959141 7081223903 471036755 1188325679  LI77473.033 _ 6652% 16.63%
Total 91903285422 92856900815  64.132.639.664 46482910549 46185016974  69,07%  49,74%

Fonte: www.senado.gov.br/siga. Acessado em setembro de 2010.
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